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resumo 
 
 
Este trabalho tem como objectivo analisar “A criança e as Políticas Públicas: 
através do projeto “Cidade Amiga das Crianças” em Aveiro, cujo Protocolo foi 
assinado a junho de 2007, com o Comité Português para a UNICEF e o 
Ministério do Trabalho e Solidariedade Social. Uma iniciativa que se relaciona 
com a criação de um lugar social, em que as próprias crianças são igualmente 
objetos e sujeitos de uma intervenção pública. 
Mais do que saber que as crianças são um valor social é sentir que através 
deste projeto o seu silêncio foi quebrado e que elas querem e devem ser as 
protagonistas da sua própria história, reclamando para si percursos dignos e 
igualitários e este projeto é um indício disso mesmo. As medidas e políticas 
adotadas em torno desta problemática são direcionadas para uma causa 
comum, que envolve um amplo espectro de parceiros e que constitui um novo 
dinamismo de relacionamentos. 
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abstract 
 
This work purpose to analyze "The Child and Public Policy: through the project" 
Children Friendly City" in Aveiro, whose protocol was signed in June 2007, with 
the Portuguese Committee for UNICEF and the Ministry of Labour and Social 
Solidarity. An initiative that relates to the creation of a social place, where 
children themselves are also objects and subjects of a public intervention. 
More than know that children are a social value is through this project feel that 
their silence was broken and they want and should be the protagonists of their 
own history, claiming for himself dignified and equitable pathways and this 
project is an indication. Measures and policies adopted around this issue are 
directed to a common cause, which involves a wide spectrum of partners and 
constitute a new dynamic relationships. 
 
 
 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A criança é um mundo 
Precioso 
Raro. 
Que ninguém a roube, 
A negoceie, 
A explore 
Sob qualquer pretexto. 
Que ninguém se aproveite 
Do trabalho da criança 
Para seu próprio proveito. 
São livres e frágeis as suas mãos, 
Hoje: 
Se as não magoarmos 
Elas poderão continuar  
Livres 
E ser a força do Mundo 
Mesmo que frágeis continuem... 
 
(Matilde Rosa Araújo) 
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INTRODUÇÃO 
 
“Para se viver uma vida plena,  
devemos ter a coragem de assumir  
a responsabilidade 
 sobre as necessidades dos outros: 
é preciso querermos assumir 
 essa responsabilidade” 
(Aung San Suu Kyi, Prémio Nobel da Paz) 
  
 
 
Ao longo da história as ópticas e olhar das várias gerações sobre a criança nem 
sempre foram iguais. A definição de criança passou por mudanças, assim como 
progressivamente a sociedade se foi alterando de forma a reconhecer a criança como 
sujeito de direitos.  
Observando a sociedade atual perante o envelhecimento global da população e a 
esperança média de vida a aumentar, a infância merece uma particular atenção e uma 
reflexão neste mundo cada vez mais globalizado. Neste sentido, a criança está no cerne 
das questões relacionadas com as políticas públicas – assegurando que a trajetória de 
construção em prol dos direitos para a infância aponta para o princípio da conceção do 
interesse superior da criança – o seu bem-estar – aquilo que é proclamado pela 
Convenção sobre os Direitos da Criança.  
Para isso, esta investigação de carácter exploratório pretende no âmbito do 
projeto “A Cidade Amiga das Crianças” no município de Aveiro, analisar as práticas que 
têm sido realizadas pela Câmara Municipal desta cidade, desde que assinou o 
Protocolo com o Comité Português para a UNICEF e o Ministério do Trabalho e 
Solidariedade Social, em 2007. Particularmente, localizar a criança no segmento da 
população como categoria social, reconhecendo deste modo a igualdade de direitos ao 
bem-estar e participação social. Este tipo de atitude prevê a monitorização das 
políticas públicas implementadas, em que as crianças preenchem espaços, nas 
discussões e decisões dos diversos atores políticos. 
Neste sentido, no mundo moderno, a perspetiva da UNESCO é a de que a 
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educação das crianças no século XXI está diretamente ligada ao aprender a conhecer, 
aprender a fazer, aprender a ser e aprender a viver juntos (Jaramillo, 2007). Sabendo 
que entre o discurso formal e a realidade social vai uma longa distância, mas que 
poderá ser o mote para uma intervenção conjunta da população. 
Esta investigação acontece numa altura de crise económica, em que aumentam 
as problemáticas ligadas aos mais vulneráveis, nomeadamente as crianças, é 
importante centrar as atenções para este tipo de conteúdos, em que a esfera de ação 
aponta para múltiplos momentos relacionados com direitos e espaços. Assim, a 
escolha do tema deve-se à responsabilidade sobre as necessidades dos outros. O facto 
de se estar a lidar com comportamentos humanos e portanto, de difícil análise, faz com 
que seja ainda mais aliciante desenvolver a investigação em torno de uma 
problemática que é de todos e para todos.  
Esta dissertação é composta por 6 capítulos. No capítulo 1, “A infância e a 
criança: de objeto a sujeito de direitos”, começa-se por caracterizar a criança na 
população, para depois fazer uma retrospetiva de como estão inseridas na população 
ao longo do séculos XX e XXI. No capítulo 2, abordam-se “As Políticas Públicas como 
Garantia e Conquista de Direitos Sociais”, com uma breve incursão pelos anos mais 
relevantes da história dos direitos da criança, em que se registam concepções 
particularmente diferentes com o passar dos tempos, de objeto a sujeito de direitos. 
No capítulo 3, “A Criança como Sujeito de Direitos”, faz-se alusão à Convenção sobre os 
Direitos da Criança (CDC), explicitando os seus quatro princípos fundamentais; 
desenvolve-se o papel de algumas organizações internacionais e nacionais que 
manifestam preocupação relativamente às crianças e que expressam os seus direitos 
através de ações voluntárias, seguidamente a reflexão sobre a criança portuguesa 
como cidadão, em que se enunciam as mudanças a nível político, económico e social, 
síntese de algumas disposições legais que ocorrem em Portugal nos séculos XX e XXI e 
a indicação de alguns Programas e Planos. Neste ponto são ainda citados os atores 
implicados na prioridade da agenda dos direitos da criança. No capítulo 4, “A Criança 
na Cidade ou Cidade e as Crianças”, pretende-se salientar as cidades como território e 
lugar de vida da crianças e o quanto é importante a cidadania das crianças como 
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desafio das cidades, mencionando os nove pilares básicos considerados na CDC. O 
conteúdo passa ainda por descrever a “Cidade Amiga das Crianças” como desafio aos 
Municípios Portugueses. No capítulo 5, “Cidade Amiga das Crianças em Aveiro”, 
apresenta-se a metodologia utilizada, referenciam-se as entrevistas oscultadas aos 
interlocutores da CDC em Aveiro, os documentos de trabalho, a observação 
participante e as respetivas considerações. No capítulo 6, “O Lugar da Criança na 
Cidade” faz-se a descrição da iniciativa Cidade Amiga das Crianças na cidade de Aveiro, 
a interação das instâncias e atores sociais e a cooperação entre eles, relatando o 
espaço social que é criado relativamente às comemorações da Convenção sobre os 
Direitos da Criança, em que a participação das crianças e a perspetiva dos 
intervenientes está em evidência. A última parte remete-se à elaboração da conclusão 
resultante da interligação dos capítulos anteriormente referidos. 
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CAPÍTULO 1 – A INFÂNCIA E AS CRIANÇAS: DE OBJETOS A SUJEITOS DE DIREITOS 
 
 
1.1 A infância e a criança como objeto de preocupação social 
 
O século XX foi considerado o século da infância. “Hoje vive-se na era do «filho 
querido», uma era em que as crianças já não são uma vantagem económica, são acima 
de tudo, um custo considerável” (Giddens, 1998 citado por Jans 2004, p. 33). Depois de 
ter sido um sujeito ignorado, a criança torna-se um objeto sacralizado da civilização em 
diversas regiões do mundo, e presumivelmente noutros lugares, um valor económico 
(Giddens, 1997 citado por Sarmento & Veiga, 2010).  
Para Almeida (2000 citado por Sarmento e Veiga, 2010) a evolução da infância e a 
forma de entender a criança resume-se em três grandes momentos de viragem: 
primeiro, em tempos da pré-modernidade – a criança era vista como braço de trabalho; 
segundo, a visão da modernidade – a criança era tida como objeto e centro de 
interesses dos afetos e do consumo da família e igualmente como criança-aluna, por 
último, em tempos da pós-modernidade – emerge o papel da criança-consumidora, 
associada às novas tecnologias no mundo globalizado. 
Sarmento (2005) menciona que a infância é simultaneamente uma categoria 
social, do tipo geracional e um grupo social de sujeitos ativos, diretamente ligada a 
padrões culturais, pelo que deve a ser vista como um indivíduo social, ativo e 
participante. 
James e Prout (1990 citado por Sirota, 1998) definem a infância como uma 
construção social que explica e contextualiza os primeiros anos de existência do ser 
humano, neste sentido é algo natural, específico e universal de grupos humanos. 
James e James (2012) descrevem a criança como um ser humano na fase inicial 
de seu ciclo de vida (...) como um membro de uma geração em que entre os adultos 
são referidos como "filhos" e que juntos ocupam um espaço social que é criado por 
eles e referida como a infância. 
Para Jenks (1996) as crianças distinguem-se dos adultos, a nível do seu 
desenvolvimento fisico (estatura e peso), do seu desenvolvimento mental ou seja das 
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suas capacidades intelectuais, habilidades cognitivas e extensão dos seus 
conhecimentos e do seu desenvolvimento psicologico, ou seja, maturidade emocional 
e social (James et al., 2012). 
No entanto, é fundamental considerar que não existe uma só infância, mas 
infâncias, embora partilhando especificidades e características culturais muito próprias, 
as crianças vivam situações diversas no seu quotidiano. A criança está em contacto 
com realidades diferentes – nas múltiplas relações que estabelece com a família, a 
escola, seus pares e sociedade – que contribuem para a formação da sua identidade 
pessoal e social. “Confiança, reciprocidade e um sentimento de pertença dentro da 
família, da escola, em grupos de colegas e na comunidade mais ampla” são alguns dos 
fatores que integram o “capital social” que irão condicionar o acesso das crianças a 
oportunidades, escolhas e resultados, tal como sublinha o Relatório da Situação 
Mundial da Infância (2012, p. 62). 
Importa por isso refletir sobre a atenção que tem sido dadas às crianças de todos 
os grupos sociais ao nível das políticas sociais e mais especificamente das políticas para 
a infância, como garantia do respeito pelos Direitos Humanos da criança, enquanto 
segmento da população e sujeito de direitos especiais estabelecidos pela Convenção 
sobre os Direitos da Criança. 
 
 
1.2 As crianças como parte da população 
 
 
“Se o século XX foi o da era de crescimento continuado da população,  
decididamente, o século XXI será o da era do envelhecimento”  
 
(Fürnkranz-Prskawetz e Feichtinger, 2007, p. 11) 
 
Em 1996, as Nações Unidas afirmaram que havia cada vez mais países a 
preocuparem-se com o crescimento da população e a adotarem políticas que visavam 
o seu aumento. Entre as medidas políticas possíveis para alterar os resultados dos 
estudos demográficos incluíam-se, então, medidas financeiras e fiscais (ex: 
empréstimos com baixas taxas, subsídios para famílias em função do número de 
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crianças com redução de impostos nas rendas, etc.), e sociais (ex: arrendar ou comprar 
casa), acesso à informação sobre os métodos modernos de contraceção e as medidas 
que favoreçam o trabalho a tempo parcial (Baldi e Cagiano de Azevedo, 2006, p. 85). 
É nesta medida que refletir sobre as políticas públicas para a infância nos obriga a 
considerar o domínio da demografia, onde a natalidade e a mortalidade permitem 
compreender os movimentos da população, as origens e os efeitos da evolução 
estrutural, da ocupação do espaço e dos movimentos da população, tal como refere 
Nazareth (1993). 
Para Steven Sinding “vivemos claramente num extraordinário período da história 
humana, uma era de crescimento sem precedentes da nossa espécie” (UNFPA, 2011, 
p.6). Em Outubro de 20111 a população mundial atingiu um número de 7 mil milhões, 
em que 1,2 milhar de milhão de pessoas tinha idades entre os 10 e os 19 anos. Nunca 
como agora a população reuniu tantos jovens e idosos. No entanto, quase todos os 
países europeus, e, em geral, todos os países desenvolvidos, assistem ao 
envelhecimento das suas populações, devido ao decréscimo da fecundidade, uma vez 
que o seu índice sintético se encontra abaixo do nível de reposição de gerações – 2,1 
filhos por mulher, (Grant, Hoorens, Sivadasan, Van het Loo, DaVanzo, Hale, Gibson & 
Butz, 2004).  
Referindo-se ao século XX, Dupâquier (1999) salienta diversos acontecimentos 
com impato populacional: as guerras, as revoluções, os genocídios, os progressos nas 
áreas científicas, a mundialização da economia e a perda dos valores tradicionais para 
explicarem a relação entre evolução social e evolução da população. Podem distinguir-
se dois períodos no que respeita às mudanças demográficas no século XX. Um primeiro 
momento que se caracteriza pelo aumento da esperança de vida, principalmente 
devido à queda da mortalidade entre os mais jovens onde o crescimento demográfico 
é muito lento, enquanto resultado das primeiras revoluções e inovações económicas. 
Um segundo momento, em que se dá um maior crescimento demográfico, 
diretamente ligado às transformações económicas e à melhoria das condições de vida, 
decorrente da Revolução Industrial; neste período a mortalidade ocorre nas idades 
                                                          
1 Relatório sobre a Situação da População Mundial 2011. 
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mais avançadas, resultado das doenças degenerativas e também das doenças 
provocadas pelo próprio homem (Nimwegen, Beets, Mortensen, Schuh & Schulz, 
2006). 
Entre 1950 a 2010, registou-se um aumento da esperança de vida de 11 anos nos 
países mais desenvolvidos, enquanto nos países menos desenvolvidos o aumento 
atingiu os 19,5 anos – considerando as regiões em que estes se inscrevem – o 
crescimento foi de cerca de 26 anos. Apesar dos países mais desenvolvidos partirem 
de uma esperança de vida mais elevada, o que pode corresponder a uma menor 
capacidade para o crescimento, os enormes ganhos dos países em desenvolvimento 
não diminuíram, pois mais pessoas começaram a beneficiar dos avanços na saúde, 
possibilitando uma maior capacidade de salvar e prolongar vidas, nomeadamente em 
relação aos bebés e às crianças (Relatório sobre a Situação da População Mundial 
2011). 
A diminuição da fecundidade e os efeitos a longo prazo da quebra da natalidade 
tornaram-se uma preocupação importante nas nossas sociedades. Já nos anos trinta 
este foi um risco que ocupou políticos, demógrafos e economistas. Alguns demógrafos 
como Spengler (1938) previram a diminuição da fecundidade, analisaram a conjuntura 
e suas causas. Os economistas (Hansen, 1941; Keynes, 1936) avaliaram os impatos da 
diminuição da população e verificaram os enormes prejuízos no investimento que 
causaria a diminuição da fecundidade, referindo assim a impossibilidade de manter o 
crescimento económico. Os receios desvaneceram-se com o “baby boom” da segunda 
guerra mundial (Grant et al., 2004).  
As Nações Unidas consideram que uma primeira etapa importante para lidar com 
o problema consiste em identificar os problemas da população, para o que os censos 
constituem um instrumento imprescindível, que ajuda a retratar e caracterizar a 
população, como base de projeções que são parte fundamental de todo o 
planeamento das necessidades de uma população num espaço e tempo determinados 
(Abellán, Fernández-Mayorales, Rodriguez & Rojo, 1991, p. 34). 
Importa por isso constatar a evolução da estrutura por grandes grupos etários, 
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para aí situar as crianças e jovens como parte da população, que é objeto de políticas 
sociais específicas. 
 
 
1.3 A população infantil/jovem em Portugal  
 
 
A evolução da população jovem2 em Portugal ao longo do século XX fica marcada 
por dois ciclos. De 1900 a 1960 verificou-se um aumento da população até aos 14 
anos, bem como da sua representação proporcional, devido à conjugação da 
diminuição da mortalidade e a existência de níveis elevados de 
fecundidade/natalidade. Assim de 1900 até 1960 apenas em 1920 se registou uma 
diminuição da população jovem, o que se deveu ao efeito incidência do surto da 
Pneumónica em Portugal. 
 
 
Gráfico 1 – Evolução da população residente por grupos funcionais de 1900 a 2011 
 
 
Fonte: INE – Recenseamentos da População Portuguesa de 1900 a 2011 
 
Após a década de 60, embora a esperança média de vida tenha aumentado de 
forma significativa, o decréscimo gradual da fecundidade/natalidade repercutiu-se na 
progressiva diminuição dos jovens portugueses. Com viragem do século, e chegados a 
                                                          
2 Devido à forma de agrupamento de dados pelo INE nos primeiros recenseamentos não é possível analisar a população infantil 
em Portugal dos 0 aos 18 anos, pelo que se optou por apresentar a evolução da população segundo os grupos funcionais (0-14 
anos, 15-64 anos e 65 e mais anos).  
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2011, os jovens em Portugal representam cerca de 14.9% da população, ou seja por 
cada 100 residentes cerca de 15 têm uma idade inferior a 15 anos, contra os cerca de 
34 registados em 1900 ou 29 em 1960, como se pode verificar no quadro que abaixo se 
apresenta.  
A evolução da população portuguesa, do ponto de vista demográfico, à 
semelhança do que acontece entre os países desenvolvidos, caracteriza-se seu pelo 
envelhecimento particularmente acentuado nos finais do século XX e início do século 
XXI. 
 
 
Quadro 1- Percentagem da população por grupos funcionais de 1900 a 2011 
 
  % Jovens % Activos % Idosos 
1900 33,70 60,40 5,70 
1911 34,30 59,60 5,90 
1920 32,60 61,00 5,90 
1930 31,90 61,70 6,20 
1940 32,00 61,30 6,50 
1950 29,50 63,50 7,00 
1960 29,20 62,90 8,00 
1970 28,50 61,90 9,70 
1981 25,50 63,00 11,40 
1991 20,00 66,40 13,60 
2001 16,00 67,70 16,40 
2011 14,90 66,10 19,00 
 
Fonte: INE – Recenseamentos da População Portuguesa de 1900 a 2011 
 
Assim a visibilidade social e afirmação das crianças em Portugal aumenta 
quando, em termos proporcionais, o seu peso/representação diminui na população.  
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CAPÍTULO 2 – AS POLÍTICAS PÚBLICAS COMO GARANTIA E CONQUISTA DE DIREITOS 
SOCIAIS 
 
As políticas sociais estão ligadas à demografia mas também ao desenvolvimento 
da economia, da urbanização e da família. Para se alcançar os direitos sociais assistiu-
se a grandes transformações entre as liberdades dos indivíduos e o papel do Estado. Os 
direitos sociais relacionam-se com aquilo que se pode exigir do próprio Estado e/ou de 
outras entidades públicas, as prestações materiais – difundiu-se a ideia das suas 
responsabilidades.  
No século XVIII, as revoluções liberais, francesa e inglesa, impulsionaram uma 
nova ação e comportamento do Estado, no que respeita aos seus poderes, limites e 
organização, perante a sociedade. Posteriormente a revolução industrial constituiu um 
marco para as mudanças do mundo moderno, criando uma nova ordem política como 
resposta aos problemas vigentes. A preocupação pelo social foi viabilizada pela 
Democracia Republicana.  
Segundo Carreira (1996) houve dois momentos que levaram às políticas sociais: 
“o primeiro, inicia a rutura entre a assistência herdada da Idade Média e desenvolvida 
com o liberalismo e os primeiros seguros sociais obrigatórios, nos finais do século XIX. 
O segundo momento situa-se no período compreendido entre o fim da Primeira e o da 
Segunda Guerra Mundial” (Murard, 1989, citado por Carreira 1996, p. 377-378). 
Acrescenta ainda, que foi no século XX que surgiram os direitos económico-sociais, 
pela mão dos governos que se obrigaram a assegurar mínimo de bem-estar à 
população (Carreira, 1996).  
O Estado Moderno assume-se então como um Estado protetor, soberano, cuja 
função é assegurar os direitos de cidadania com uma maior preocupação social. O 
Estado Social vem associar a ideia de proteção à ideia de segurança económica, indo 
para além da definição clássica do Estado mínimo, baseado na ideia de autorregulação.  
É neste contexto que a política pode ser perspetivada como atividade de uma 
autoridade provida de poder público e de legitimidade institucional, sendo as políticas 
públicas entendidas como produto de um ou mais atores públicos, opinião de Mény e 
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Thoening (1991, p.105 citado por Pasquino 2002, p. 254).  
A eficácia das políticas passa a depender de vários atores, que vão desde a esfera 
estatal (Estado), à esfera privada (mercado) e desta à esfera pública (sociedade civil).  
 
 
2.1 A infância como objeto de políticas públicas 
 
 
Quando se elegem as crianças como categoria social destinando-se-lhes políticas 
públicas específicas, pensa-se em medidas que assegurem o seu bem-estar. Para Lee 
(2009) o bem-estar infantil corresponde a: ser saudável, estar livre de abuso e da 
exploração, ter acesso seguro à satisfação de necessidades básicas e crescer num 
ambiente onde cada criança é respeitada e é geralmente feliz. Este bem-estar engloba 
a parte mental/psicológica/material, dimensões físicas e sociais e também sentimentos 
subjetivos sobre qualidade de vida. 
A política para a infância decorre de processos de decisão política que exprimem 
o que uma determinada sociedade pretende para a infância. O lugar social que é 
atribuído às crianças, varia segundo a perspetiva e interesses dos adultos que tomam 
estas decisões, num dado momento histórico ou da civilização. Esta política define em 
parte, o modo como se planeia estruturalmente a infância e o modo como se procura 
modificar conscientemente a sua arquitetura, por meio de iniciativas nacionais e de 
longo prazo, voltadas para o crescimento (Jens, 2010). 
É neste contexto que se precisa de entender a inclusão do bem-estar das crianças 
como preocupação da União Europeia (UE), quando afirma “que este bem-estar está 
dependente da construção do bem-estar de hoje”, no processo de construção de uma 
sociedade mais igualitária e coesa, num discurso oficial onde assume as crianças como 
cidadãos europeus de pleno direito. Efetivamente, muitas crianças são privadas dos 
seus direitos, devido aos elevados níveis de pobreza infantil e da desigualdade que 
existe em toda a UE.  
Atualmente a presença da criança na agenda da Comissão Europeia (CE) é mais 
visível, pelo compromisso que foi assumido no sentido de se dedicar a esta categoria 
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geracional nos próximos anos, designadamente pela ação em áreas tais como: a 
violência contra crianças, a doutrinação de crianças em conflitos armados, a pobreza, 
com crianças que se encontram em situações vulneráveis – ex: os menores não 
acompanhados) e as crianças invisíveis (ex: trabalho das crianças e tráfico de crianças), 
(Jenson, 2010, p. 69).  
Assume-se que as políticas da UE devem constituir os direitos das crianças como 
uma prioridade política, que é preciso garantir através de uma abordagem sistemática 
e compreensiva do estabelecido pela Convenção sobre os Direitos da Criança. A 
proteção dos direitos da criança e a solidariedade entre gerações fazem assim parte 
dos compromissos explícitos assumidos no Tratado de Lisboa, que no 2º artigo institui 
que “a União Europeia (...) combate a exclusão e a discriminação e promove a justiça e 
proteção sociais, a igualdade entre os homens e mulheres, solidariedade entre as 
gerações e a proteção dos direitos da criança” (Jenson, 2010, p. 66).  
A promoção dos direitos das crianças foi anexada no Tratado de Lisboa e na 
Estratégia 2020 da UE, na medida em que ao ratificar a Convenção das Nações Unidas 
sobre os Direitos da Criança, todos os Estados-Membros da UE têm que a assumir 
como fundamento para todas as políticas que afetam as crianças e os jovens.   
Cristina Vieira (2000 citado por Sarmento e Veiga, 2010) refere que as políticas 
sociais na área da infância devem promover: (i) a cidadania ativa e a inclusão social; (ii) 
a natalidade e apoiar as famílias com maior número de filhos; (iii) a conciliação da vida 
familiar e profissional; devem também (iv) apoiar as famílias no exercício das funções 
parentais (v) agilizar a adoção; (vi) promover a desinstitucionalização de crianças; além 
de (vii) qualificar as respostas sociais e (viii) o Sistema de Proteção das Crianças e 
Jovens. 
As iniciativas políticas destinadas as crianças encontram o seu fundamento na 
Convenção sobre os Direitos da Criança onde radica a legislação de todos os países que 
a ratificaram. As disposições legais devem garantir o reconhecimento e o exercício de 
direitos de proteção, de provisão e de participação por todas as crianças. Como se verá 
adiante, as políticas para a criança compreendem alguns programas especiais, como 
por exemplo os que são destinados a crianças em risco (Jens, 2010). 
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2.2 As políticas para a infância: expressão do seu estatuto 
 
 
Ao definir a criança como “todo o ser humano menor de 18 anos, salvo se, nos 
termos da lei que lhe for aplicável, atingir a maioridade mais cedo” (artº 1º da 
Convenção), esta definição alude para a lei portuguesa que considera ser menor quem 
não tiver completado 18 anos de idade (artº 122º do Código Civil da Constituição 
Portuguesa) e que ao atingir a maioridade, o jovem adquire plena capacidade de 
exercício de direitos, ficando habilitado a reger a sua vida e a dispor dos seus bens (artº 
130º do Código da Constituição Portuguesa).   
A Convenção sobre os Direitos da Criança marcou um momento de viragem em 
relação aos direitos sociais da criança. O reconhecimento das crianças como sujeito é 
uma conquista que teve início após a 1ª Guerra Mundial, mais precisamente em 1919, 
quando foi criado o Comité de Proteção à Infância pela Sociedade das Nações.  
O movimento de defesa dos direitos das crianças surgiu dois anos mais tarde, em 
1921, a partir da Associação Internacional para a Proteção da Infância, a “Save the 
Children3” fundada por Eglantine Jebb. Em 1923, desenvolve com a União Internacional 
de Auxílio à Criança, a conhecida Declaração de Genebra, um momento que marcou o 
percurso de construção e consolidação da ideia da criança como sujeito de direitos.  
A Sociedade das Nações adotou a Declaração de Genebra em 1924 e em 1934 
aprova-a pela segunda vez. Esta declaração advoga a ideia de que a criança deve estar 
em 1º lugar. Inicialmente constava de cinco princípios gerais, sendo, posteriormente, 
alargada para sete princípios. A declaração inclui os direitos e liberdades das crianças e 
adolescentes, designadamente no artigo 25º, nº.2, menciona que “a maternidade e a 
infância têm direito a cuidados e assistência especiais e o princípio de que todas as 
crianças nascidas dentro ou fora do matrimónio, gozarão da mesma proteção social”.  
Após a Segunda Guerra Mundial, o Conselho Económico e Social das Nações 
Unidas – fundado em 1945 – aconselhou a adoção da Declaração de Genebra em 1946, 
cuja finalidade era alertar o mundo para os problemas urgentes relacionados com as 
                                                          
3
 É o maior movimento de trabalho independente para as Crianças no mundo, pretende melhorar as suas vidas em mais de 110 
nações. Existe em 27 países. 
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crianças. Neste mesmo ano criou o Fundo de Emergência das Nações Unidas para as 
Crianças, alterando o nome para Fundo das Nações Unidas para a Infância em 1950 
(UNICEF). Este Fundo deveria melhorar a vida das crianças, providenciar serviços de 
saúde, educação, nutrição e bem-estar, tudo em prol dos seus direitos.  
Só no ano de 1948, a Assembleia Geral das Nações Unidas, proclama a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. Trata-se do primeiro instrumento 
internacional que expressa direitos de carácter civil e político, mas também de 
natureza económica, social e cultural de que todos os seres humanos (incluindo as 
crianças) devem beneficiar. Porém, foram necessários nove anos para que sucedesse o 
projeto de uma nova Declaração dos Direitos da Criança, que, por sua, vez foi adotada 
por unanimidade, em 1959, por 78 Estados-Membros da Organização das Nações 
Unidas.  
A partir dos anos 70, as medidas políticas ganham uma nova expressão através 
da Organizações Não-Governamentais (ONGs), como exemplos: a UNICEF, Childwatch, 
Internacional Save the Children Alliance, UNESCO, que prevenindo inúmeras situações 
de perigo em relação às crianças. A atenção sobre os problemas das crianças permitiu a 
elaboração de vários documentos internacionais, sobretudo após o ano de 1979 
(Tomás e Fonseca, 2004). 
Em 1979, o vigésimo aniversário da Declaração dos Direitos da Criança foi 
declarado Ano Internacional da Criança, com o objetivo da promoção dos interesses da 
criança e a consciencialização do público e dos políticos para as necessidades especiais 
da criança. Um grupo de trabalho das Nações Unidas começou então a preparar uma 
Convenção dos Direitos da Infância, a pedido do governo polaco.  
Um ponto importante a realçar é a diferença entre a Convenção sobre os Direitos 
da Criança (CDC) e a Declaração de 1959 dos Direitos das crianças. A primeira 
designava que os Estados que são Partes da Convenção, se tornassem juridicamente 
responsáveis pela realização dos direitos da crianças e por todas as ações que 
tomassem em relação às crianças, enquanto a segunda conferia simples obrigações de 
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carácter moral4. 
Em 1983, foram várias as Organizações Não-Governamentais (ONGs) que se 
organizaram para elaborar uma Convenção Internacional sobre os Direitos da criança, 
desfrutando de um estatuto de consulta, junto da Organização das Nações Unidas 
(ONU), levando a que em 1989, a Assembleia Geral das Nações Unidas5 aprovasse a 
Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC), documento que viria a ser ratificado por 
praticamente todos os seus países membros (Sarmento & Veiga, 2010).  
A Convenção sobre os Direitos da Criança foi adotada e aberta à assinatura, 
ratificação e adesão pela resolução n.º 44/25 da Assembleia Geral das Nações Unidas, 
a 20 de novembro de 1989. Na ordem internacional a entrada em vigor decorre a 2 de 
setembro de 1990, de acordo com o artigo 49º. À exceção dos Estados Unidos da 
América e da Somália todos os países do mundo assinaram e ratificaram a convenção, 
o que lhe confere um papel muito significativo em termos de política global e no 
cenário mundial (James et al., 2012).  
Posteriormente à CDC surgiram ainda dois protocolos facultativos, reconhecidos 
em 2000, relativos ao envolvimento de crianças em conflitos armados e venda de 
crianças, da prostituição e da pornografia infantis. 
Em 1990, realiza-se a Cimeira Mundial a favor da Infância, em que é aprovado o 
Plano de Ação para o decénio 1990-2000, servindo de base para os Planos Nacionais de 
Ação para cada Estado Membro da Convenção. O Comité de Proteção dos Direitos da 
Criança6, surgiu um ano após esta Cimeira para coordenar a implementação da 
Convenção pelos Estados. Em 1996 o Conselho da Europa cria a Convenção Europeia 
para o exercício dos Direitos da Criança. 
 
                                                          
4 http://direitoshumanos.gddc.pt 
5 Esta Assembleia constituída por 191 Estados, assegura a universalização de um conjunto de compromissos próprios do homem, 
através de acordos, tratados e convenções, obrigando os governos a adoptar os direitos humanos como objectivo de 
desenvolvimento e como garantia de liberdades, bem como o acesso aos bens necessários para uma vida digna. Esta data coincide 
com o trigésimo aniversário da Declaração dos Direitos da Criança e foi decretada pela ONU como Dia Universal da Criança. 
6 O Comité dos Direitos da Criança foi criado ao abrigo do disposto do art. 43º da Convenção sobre os Direitos da Criança (adiante 
designada por Convenção ou CDC), para monotorizar o progresso alcançado pelos Estados Partes na Implementação da 
Convenção. A par do Comité Contra a Tortura, é o mais pequeno dos Comités de controlo da aplicação dos tratados das Nações 
Unidas em matéria de direitos humanos. 
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CAPÍTULO 3 - A CRIANÇA COMO SUJEITO DE DIREITO 
 
3.1 A Convenção sobre os Direitos da Criança como instrumento de política social 
 
 
A Convenção sobre os Direitos da Criança é um dos documentos mais completos 
dos direitos humanos7, pois além de incluir direitos civis, políticos, económicos, sociais 
e culturais das crianças, abrange também determinadas áreas mais ligadas ao direito 
humanitário internacional.  
A Parte I da Convenção compreende 40 artigos que concretizam os quatro 
princípios gerais que fundamentam todos os artigos da Convenção: a não 
discriminação, o interesse superior da criança; o direito a vida, sobrevivência e 
desenvolvimento e direito a opinião, que a seguir se explicam: 
 
 
Não discriminação (artigo 2º) 
 
1. Os Estados Partes comprometem-se a respeitar e a garantir os direitos previstos 
na presente Convenção a todas as crianças que se encontrem sujeitas à sua 
jurisdição, sem discriminação alguma, independentemente de qualquer 
consideração de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou outra da 
criança, de seus pais ou representantes legais, ou da sua origem nacional, étnica ou 
social, fortuna, incapacidade, nascimento ou de qualquer outra situação. 
2. Os Estados Partes tomam todas as medidas adequadas para que a criança seja 
efetivamente protegida contra todas as formas de discriminação ou de sanção 
decorrentes da situação jurídica, de atividades, opiniões expressas ou convicções de 
seus pais, representantes legais ou outros membros da sua família. 
 
O Interesse Superior da Criança (artigo 3º) 
 
1. Todas as decisões relativas a crianças, adotadas por instituições públicas ou 
privadas de proteção social, por tribunais, autoridades administrativas ou órgãos 
legislativos, terão primacialmente em conta o interesse superior da criança. 
2. Os Estados Partes comprometem-se a garantir à criança a proteção e os 
cuidados necessários ao seu bem-estar, tendo em conta os direitos e deveres dos 
pais, representantes legais ou outras pessoas que a tenham legalmente a seu cargo 
e, para este efeito, tomam todas as medidas legislativas e administrativas 
adequadas.  
3. Os Estados Partes garantem que o funcionamento de instituições, serviços e 
                                                          
7
 Um direito é um acordo ou contrato social que se estabelece entre uma ou mais pessoas que têm o direito, isto é, sujeito de 
direitos. 
17 
 
estabelecimentos que têm crianças a seu cargo e asseguram que a sua proteção 
seja conforme às normas fixadas pelas autoridades competentes, nomeadamente 
nos domínios da segurança e saúde, relativamente ao número e qualificação do seu 
pessoal, bem como quanto à existência de uma adequada fiscalização. 
 
 
O Direito à vida, à sobrevivência e ao desenvolvimento (artigo 6º) 
 
1. Os Estados Partes reconhecem à criança o direito inerente à vida. 
2. Os Estados Partes asseguram na máxima medida possível a sobrevivência e o 
desenvolvimento da criança. 
 
 
O Direito à opinião (artigo 12º) 
 
1. Os Estados Partes garantem à criança com capacidade de discernimento o direito 
de exprimir livremente a sua opinião sobre as questões que lhe respeitem, sendo 
devidamente tomadas em consideração as opiniões da criança, de acordo com a 
sua idade e maturidade. 
2. Para este fim, é assegurada à criança a oportunidade de ser ouvida nos processos 
judiciais e administrativos que lhe respeitem, seja diretamente, seja através de 
representante ou de organismo adequado, segundo as modalidades previstas pelas 
regras de processo da legislação nacional.  
 
A Convenção sobre os Direitos da Criança contempla cinquenta e quatro artigos, 
alguns dos artigos preveem o processo de ratificação e monitoramento da Convenção e 
outros, segundo o Comité dos Direitos da Criança, podem ser classificados da seguinte 
forma: 
 
 Medidas gerais para a implementação (artigos 4, 41, 42, 44.6); 
 Definição da criança (artigo 1); 
 Princípios gerais (artigos 2, 3, 6, 12); 
 Os direitos civis e das liberdades (artigos 7, 8, 13 a 17, 37); 
 Ambiente familiar e cuidados alternativos (artigos 5, 9 a 11, 18 a 21, 25, 
27, 39); 
 Saúde básica e bem-estar (artigos 6, 18, 23 a 24, 26 a 27); 
 Educação, Lazer e atividades culturais (artigos 28, 29, 31); 
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 Medidas especiais de proteção (artigos 22, 23, 30, 32 a 40). 
 
Os direitos instituídos pela CDC podem ser agrupados em três categorias 
principais – os chamados três Ps (James et al., 2012), ou seja, os direitos de provisão, 
de direitos de proteção e de direitos de participação. Quanto aos direitos de provisão 
são aqueles que asseguram a possibilidade de crescimento e o desenvolvimento das 
crianças; são os direitos à alimentação, habitação, educação, por exemplo. Os direitos 
de proteção, dizem respeito à exigência feita aos Estados Partes para que 
implementem sistemas para evitar o abuso de crianças ou infrações aos direitos em 
situações de exploração, abuso negligência ou maus tratos. Finalmente os direitos de 
participação afirmam o direito das crianças a participar nas decisões tomadas em seu 
nome, em condições de liberdade de consciência, de expressão e opinião, bem como o 
direito de associação e de participação na vida da família, escola e comunidade. 
A Convenção sobre os Direitos da Criança inclui na Parte II quatro artigos que 
descrevem a forma como a convenção se destina a operar através do estabelecimento 
de uma comissão de peritos, cujo papel é monitorar a implementação da Convenção 
(James et al., 2012). 
Para garantir a implementação da CDC, as Nações Unidas criaram Comités 
regionais e nacionais cabendo-lhes a função de informação regular dos direitos 
instituídos através de um relatório periódico, baseado em relatórios nacionais, 
elaborados por Comissões criadas para o efeito. Este Relatório é sujeito à apreciação e 
objeto de recomendações. 
 
 
3.1.1 O papel das organizações internacionais de advocacia dos direitos da Criança 
 
 
A Convenção sobre os Direitos da Criança veio suscitar uma maior preocupação 
em torno da melhoria da qualidade de vida das crianças por diversas organizações 
internacionais. Ao torná-las mais despertas e sensíveis para com os problemas sociais 
que afetam as crianças, tornou-as também mais empenhadas na monotorização, 
promoção e proteção dos direitos das crianças.  
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Entre as instâncias internacionais que mais se destacam pelo seu empenho na 
atenção à infância e advocacia dos direitos da criança, são a Save the Children, a 
UNICEF, a Eurochild. A nível Nacional destacam-se o Instituto de Apoio a Criança (IAC) e 
as Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ).  
A Save the Children8, foi criada em 1919 para defesa os direitos das Crianças. É 
uma Organização Não-Governamental (ONG), sem agenda política ou orientação 
religiosa, que pretende a responsabilização, inovação e colaboração no trabalho das 
comunidades na ajuda às crianças e famílias que a constituem. A sua ação vai também 
ao encontro dos governos, de organizações sem fins lucrativos e de uma diversidade 
de parceiros locais, mas conserva a sua independência.  
A UNICEF9 − agência das Nações Unidas (NU) – foi criada em Dezembro de 1946 
para ajudar as crianças da Europa vítimas da II Guerra Mundial. A sua missão, extensiva 
a 158 países do mundo, consiste em promover a defesa do bem-estar das crianças, 
ajudar a dar resposta às suas necessidades básicas e contribuir para o seu pleno 
desenvolvimento. Orienta-se pela Convenção sobre os Direitos da Criança, com o 
intuito de que esses direitos se transformem em princípios éticos permanentes e em 
códigos de conduta internacionais para as crianças. Atua a nível dos governos nacionais 
e organizações locais, nos setores da educação, saúde, nutrição, água e saneamento, 
bem como situações de emergência, como por exemplo a guerra e outras catástrofes. 
Quanto à Eurochild, consiste numa rede de organizações e indivíduos com 93 
membros em 35 países europeus, visa a promoção dos direitos e bem-estar das 
crianças e dos jovens através da influência das políticas europeias e do reforço da 
capacidade dos nossos membros para influenciar as políticas a nível nacional 
(Sarmento et al., 2010).  
 
3.2 A criança portuguesa como cidadão 
 
 
A Convenção sobre os Direitos da Criança foi ratificada por Portugal, em Janeiro 
                                                          
8 http://www.savethechildren.org 
9 http://www.unicef.pt 
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de 1990 por resolução da Assembleia da República n.º  20/90, de 12 de Setembro, 
publicada no Diário da República, I Série A, n.º 211/90 e por decreto do Presidente da 
República n.º 49/90, de 12 de Setembro, publicado no Diário da República, I Série A, 
n.º 211/90.  
Em 1998 Portugal adotou a emenda ao artigo 43.º, n.º 2 da Convenção, adotada 
pela Conferência dos Estados Partes a 12 de Dezembro de 1995 – aviso do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros n.º 267/98, de 20 de Novembro, publicado no Diário da 
República I Série-A, n.º 269/98.  
A CDC entrou em vigor na ordem jurídica portuguesa em Outubro de 1990. É ao 
abrigo do artigo 8º, nº 2, da Constituição da República, que o disposto na Convenção 
dos Direitos da Criança passa a vincular o direito interno português (Miranda, 2005). 
Este acontecimento correspondeu a grandes avanços na promoção e defesa dos 
direitos da criança não só em decisões que afetam a sua própria vida, mas também na 
vida social e política e passou a ser uma marca de cidadania.  
As mudanças sentidas ao nível político, económico e social, permitiram a adoção 
de várias disposições legais relativamente à criança, que foram sendo encetadas em 
Portugal ao longo do século XX e XXI. Isto é o que se sintetiza no quadro abaixo. 
 
 
Quadro 2 - Algumas das disposições legais respeitantes à criança em Portugal 
 
1911 
Aprovação da Lei de Proteção à Infância – Decreto-Lei de 27 de maio 
(1ª Reforma global de todas as disposições relativas a menores 
existentes até à data). 
1919 
Serviços Jurisdicionais e Tutelares de Menores criam a Inspeção-geral 
dos Serviços de proteção a Menores. 
1925 
Sistema de Proteção ao menor reestruturado e simplificado – Decreto 
n.º 10767, de 15 de maio. 
1926 
As Tutorias da Infância ganharam competências de definição e 
intervenção nas situações de perigo moral para a criança. 
1933 Criação da Direcção Geral dos Serviços Jurisdicionais de Menores. 
1944 
Alteração da designação de Tutorias da Infância para Tribunais de 
Menores – Decreto n.º 33547, de 23 de maio. 
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1962 
Aprovação da Organização Tutelar de Menores (O.T.M.) pelo Decreto-Lei 
n.º 44288, de 20 de abril: 
Multiplicação de instituições tutelares de atendimento diferenciado; 
Criação da Direção Geral dos Serviços Tutelares de Menores e do 
Regime de Assistência Educativa (em Substituição da Direção Geral dos 
Serviços Jurisdicionais de Menores). 
1967 
Reorganização dos Tribunais de Menores – Decreto-Lei n.º 47727, de 
23 de maio. 
1978 
Revisão da Organização Tutelar de Menores 
Processos Tutelares Cíveis                               
1979 
Criação do Instituto do acolhimento familiar – Decreto-Lei nº. 288/79, 
de 13 de agosto. 
1986 
Criação de Lares de Acolhimento – Decreto-lei n.º 2/86, de 2 de janeiro; 
Aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo – Lei n.º 46/86, de 14 
de outubro e alterada pelas Leis n.º 115/97, de 19 de setembro, 
49/2005, de 30 de agosto, e 85/2009, de 27 de agosto. 
1990 
Ratificação da Convenção dos Direitos da Criança Resolução n.º 20/90, 
da Assembleia da República, publicada no Diário da República n.º 211, I 
série, de 12 de setembro. 
1991 
Criação das Comissões de proteção de Menores – Decreto-Lei n.º 189, 
de 17 de maio. 
1992 
Projeto de Apoio à Família e à Criança (P.A.F.A.C.) – Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 30/92, de 18 de agosto; 
Regime jurídico do Instituto do acolhimento familiar – Decreto-Lei n.º 
190/92, de 3 de setembro. 
1993 
Regulamentação do funcionamento da Instituição Particular de 
Solidariedade Social (IPSS) – Decreto-Lei n.º 119/93, de 25 de fevereiro; 
Alterações ao Instituto da adoção – Decreto-Lei n.º 185/93, de 22 de 
maio. 
1995 
Publicada a Lei Orgânica do Instituto de Reinserção Social – Lei n.º 
58/95, de 31 de março; 
Guarda conjunta – Lei n.º 84/95, de 31 de agosto. 
1996 
Comissão Nacional dos Direitos da Criança, tendo competências de 
acompanhamento dos progressos que constam na aplicação da 
Convenção dos Direitos da Criança em Portugal e de elaboração de 
relatórios periódicos a submeter ao Comité dos Direitos da Criança – 
Despacho 13/12/96, publicado Diário da República., II série, de 30 de 
dezembro; 
Criação duma comissão interministerial para o estudo da articulação 
Decreto-Lei n.º 
314/78, de outubro 
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entre os Ministérios da Justiça e da Solidariedade e Segurança Social – 
Despacho dos Ministérios da Justiça e da Solidariedade e Segurança 
Social, de 2/10/96, publicado no Diário da República, 2ª série, n.º 262, 
de 12 de novembro; 
Constituição dum grupo de trabalho interministerial para proceder ao 
diagnóstico da procura/oferta em matéria de apoio à criança e à família, 
das necessidades existentes e dos programas oferecidos – Despacho da 
Presidência do Conselho de Ministros e dos Ministérios da Justiça, da 
Educação, da Saúde e para a Qualificação e o Emprego e da 
Solidariedade e Segurança Social, de 11/12/96, publicado no Diário da 
República, 2ª série, n.º 2, de 03/01/97. 
1997 
Criação da Comissão de Reforma da Legislação de Proteção de Crianças 
e Jovens em Risco – Despacho dos Ministérios da Justiça e da 
Solidariedade e Segurança Social n.º 524/97, de 18/11/97, publicado no 
Diário da República, 2ª série, n.º 294, de 22 de dezembro; 
Criação do grupo coordenador do programa Adoção 2000 com o 
objetivo de facilitar e agilizar o processo de adoção em termos judiciais 
e administrativos – Despacho dos Ministérios da Justiça e da 
Solidariedade e Segurança Social, datado de 18/3/97 e publicado em 
Diário da República, 2ª série, n.º 92, de 19 de abril; 
Criação de um processo interministerial e interinstitucional de reforma 
do sistema de proteção de crianças e jovens em risco, que assenta nas 
seguintes vertentes: reforma legal e enquadramento institucional; 
desenvolvimento e coordenação das respostas sociais; auditorias e 
estudos; dinamização e coordenação da reforma – Resolução 193/97, 
de 3 de novembro (publicada no Diário da República, 1.ª série-B, n.º 
254, de 3 de Novembro; 
Criação da Rede Nacional de emergência para crianças e jovens em 
risco – Centros de Acolhimento Temporário − Resolução do Conselho 
de Ministros nº 193/97; 
Criação da Comissão de Reforma da Legislação sobre o Processo Tutelar 
Educativo Despacho n.º 1021/98, do Ministério da Justiça, de 31/12/97, 
publicado no Diário da República, 2ª série, n.º 13, de 16/1/98. 
1998 
Regulamentação do funcionamento dos Lares de Crianças e Jovens – 
Decreto-Lei n.º 2/98, de 2 de janeiro; 
Regime jurídico da adoção – Lei nº. 9/98, de 18 de fevereiro; 
Criação da Comissão Nacional de Proteção das Crianças e Jovens em 
Risco (CNPCJR) – Decreto-Lei n.º 98/98, de 18 de abril; 
Alterações ao regime jurídico da adoção – Decreto-Lei n.º 120/98, de 8 
de maio; 
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Autorização da intervenção das Instituições Particulares de  
Solidariedade Social (IPSS) nos processos de adoção, regulamentação 
da atividade de mediação nos processos de adoção internacional – 
Decreto Regulamentar n.º 17/98, de 14 de agosto. 
1999 
Aprovação da Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo – Lei n.º 
147/99, de 1 de setembro; 
Aprovação da Lei Tutelar Educativa – Lei n.º 166/99, de 14 de setembro; 
Transferência das crianças e jovens em risco do sistema de Justiça para 
o de Solidariedade – Despacho n.º 3412/99, de 19 de fevereiro. 
2000 
Programa de Acão para a Entrada em Vigor da Reforma do Direito de 
Menores – Decreto-Lei n.º 332-B/2000, de 30 de dezembro – Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 108/2000, de 19 de agosto – Intervenção 
das Autarquias Locais; 
Criação de Centros Educativos (Portaria n.º 1200-B/2000 de 20 de 
dezembro); 
Proteção da maternidade e da paternidade (Decreto-Lei 70/2000 de 4 
maio). 
2003 
Alteração ao Código Civil, à Lei de Proteção de Crianças e Jovens em 
Perigo, ao Decreto-Lei nº 185/93, de 22 de maio, à Organização Tutelar 
de Menores e ao Regime Jurídico da Adoção – Lei n.º 31/2003, de 22 de 
agosto. 
2006 
Criação da Comissão para a Promoção de Políticas de Família e o 
Conselho Consultivo das Famílias, pelo Decreto-Lei n.º 155/2006, de 07 
de agosto. 
2009 
Publicada no Diário da República, I Série, de 17 de Setembro, a Lei n.º 
113/2009, que estabelece medidas de proteção de menores, em 
cumprimento do artigo 5.º da Convenção do Conselho da Europa 
contra a Exploração Sexual e o Abuso Sexual de Crianças, e procede à 
segunda alteração à Lei n.º 57/98, de 18 de agosto. 
2012 
Criação de um Grupo de Trabalho para a Agenda da Criança, para 
avaliar os mecanismos operacionais, funcionais e legais que convergem 
na definição e defesa do superior interesse da criança – Despacho nº. 
6306/2012, do Diário da República nº. 93, Série II de 14 de maio. 
      
Fonte: adaptado a partir da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (http://www.cnpcjr.pt); Epifânio, 2001; Gabinete de 
Documentação e Direito Comparado (http://direitoshumanos.gddc.pt); 
Martins, 2002; Sarmento, et al., 2010; Tomás & Fonseca, 2004. 
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3.2.1 As medidas de política social para a infância em Portugal  
 
 
Para concretizar algumas destas medidas legislativas foram desenvolvidos 
programas que integram medidas de política relativos à infância, que pela sua 
importância, se apresenta nos quadros seguintes: 
 
 
Quadro 3 - Programas e Planos em Portugal 
 
1998 
Programa para a Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil 
(PEETI) – Resolução do Conselho de Ministros 75/98 de 2 de 
Julho, na sequência da extinção da Comissão Nacional de 
Combate ao Trabalho Infantil. 
2004 
Programa para Prevenção e Eliminação da Exploração do 
Trabalho Infantil (PETI) – Resolução do Conselho de Ministros nº 
37/2004 de 20 de Março (sucedeu ao PEETI). 
2001/2005 
Planos Nacionais de Acção Para a Inclusão (PNAI), dos anos de 
2001-2003 e 2003-2005. 
2009 
Programa para a Inclusão e Cidadania (PIEC) – Resolução do 
Conselho de Ministros (79/2009), que sucede ao Programa para 
a Prevenção e Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil 
(PETI). 
 
Fonte: adaptado de Sarmento et al. (2010) 
 
 
 
3.2.2 Atores implicados na priorização da agenda dos direitos da criança 
 
 
 
A nível Nacional destaca-se o papel das Comissões de Proteção de Crianças e 
Jovens (CPCJ) e o Instituto de Apoio à Criança (IAC) pela sua ação na advocacia dos 
direitos da criança. 
As Comissões de Proteção de Crianças e Jovens são instituições oficiais não 
judiciárias com autonomia funcional, cujo objetivo é promover os direitos da criança e 
do jovem e prevenir ou pôr termo a situações susceptíveis de afetar a sua segurança, 
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saúde, formação, educação ou desenvolvimento integral, também têm tido um papel 
preponderante em prol da criança na prestação de serviço à comunidade. 
O Instituto de Apoio à Criança10 foi criado em 1983, pelas mãos do médico e 
pedagogo, João Santos, tendo como principal objetivo contribuir para o 
desenvolvimento integral da criança na defesa e promoção dos seus direitos. A criança 
é vista como sujeito de direitos quer na família, na escola, na saúde, na segurança 
social ou nos seus tempos livres e é dada especial atenção às crianças em risco 
abandonadas, maltratadas, desaparecidas e exploradas sexualmente.  
A sua ação incide sobre a informação e sensibilização e concretiza-se na 
intervenção directa em domínios não cobertos nem pelo Estado, nem por outras 
entidades, nomeadamente os Serviços SOS-Criança/Criança Desaparecida; Projeto 
Rua/Em Família para Crescer; atividade Lúdica; Serviço Jurídico; Humanização dos 
Serviços de Atendimento à Criança e Centro de Estudos, Documentação e Informação 
sobre a Criança. A instituição investe também em parcerias internacionais, das quais 
destacamos a Child Focus (European Centre for Missing and Sexually Exploited 
Children)11.  
De referir ainda o papel da Comissão para os Direitos da Criança, pela sua 
responsabilidade de monitorização da implementação da CDC em Portugal e o Comité 
Português para a UNICEF, pelo seu protagonismo na promoção da iniciativa Cidade 
Amiga das Crianças. 
 
 
CAPÍTULO 4 – A CRIANÇA NA CIDADE OU CIDADE E AS CRIANÇAS 
 
 
4.1 As cidades como território e lugar de vida das crianças 
 
 
O Relatório Mundial da Infância 2012, elegeu a Cidade como tema de fundo da 
análise da situação mundial da Infância, o que é justificado com o argumento de que e 
                                                          
10 http://www.iacrianca.pt 
11 Organização Não-Governamental criada no seguimento da movimentação da sociedade civil (caso das crianças belgas 
desaparecidas em 1998). 
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população urbana do mundo aumenta em aproximadamente 60 milhões de pessoas 
em cada ano, pelo que se estima que em 2050, sete em cada dez pessoas viverão em 
áreas urbanas. 
Segundo este documento atualmente mais de um milhar de milhão de crianças 
vive em cidades médias e grandes, onde têm acesso a serviços educacionais, médicos e 
de recreação entre outros, no entanto, a muitas crianças são negados direitos 
fundamentais – crianças privadas de acesso a recursos essenciais, tais como: a 
eletricidade, trabalham em atividades de risco, são submetidas a exploração, muitas 
delas enfrentam também a ameaça constante de expulsão, ainda que vivam nas 
condições mais intoleráveis.  
As cidades surgiram há 5500 anos, no entanto, foi com a Revolução Industrial e 
com o desenvolvimento dos transportes, que se tornaram um centro para onde conflui 
cerca de metade da população mundial. A crescente urbanização das sociedades 
globais leva a que 50% da população mundial viva atualmente em centros urbanos, 
acontecimento que coloca as Cidades na ordem do dia, onde ocupam um lugar central 
nas agendas políticas internacionais, nacionais e locais onde é cada vez mais assumida 
a necessidade de alinhar esforços no sentido de melhorar o bem-estar das populações 
e minimizar os problemas emergentes.  
Nas cidades que foram imaginadas como um ponto de encontro para todos, 
domina atualmente a tendência contraditória de concentração e descentralização 
(Salgueiro, 1994) enquanto aglomerado humano que ocupa uma determinada zona 
geográfica onde é criada uma rede orgânica de troca de serviços administrativos, 
comerciais, profissionais, educacionais e culturais.  
Na legislação portuguesa (Lei nº 11/1982, de 2 de junho, no seu artigo 13º) para 
ser levada à condição de cidade, uma vila deve contar com mais de 8000 eleitores e 
possuir pelo menos metade dos seguintes equipamentos coletivos: instalações 
hospitalares com serviço de permanência; farmácias; corporação de bombeiros; casa 
de espetáculos e centro cultural; museu e biblioteca; instalações de hotelaria; 
estabelecimento de ensino preparatório e secundário; estabelecimento de ensino pré-
primário e infantários; transportes públicos, urbanos e suburbanos e parques ou 
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jardins públicos. A definição territorial das cidades é baseada em critérios estatísticos 
desde 2002, fixados pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) em parceria e com o 
aval das Câmaras Municipais.  
Reconhecendo-se que é a nível local que mais se sente o impato das políticas 
sobre a criança, os municípios são convidados a tomar decisões políticas e económicas, 
que garantam a possibilidade de exercício de direitos por todas as crianças. É neste 
contexto que a prestação de serviços e a proteção social das crianças, bem como das 
suas famílias, especialmente em situações de crise e desigualdade social, podem 
contribuir para a criação de ambientes urbanos mais seguros e inclusivos. 
Os municípios são convidados a repensar as suas estruturas, serviços e formas de 
planeamento tendo em vista a melhoria da qualidade de vida dos seus cidadãos, 
incluindo as crianças como parte da população, através do exercício das competências 
e responsabilidades que lhe são atribuídas na execução de medidas de política social e 
através do desenvolvimento de estratégias que promovam o bem-estar das crianças. 
Foi com o objetivo de transformar as cidades em locais que sejam habitáveis para 
toda a população, no presente e no futuro que foi realizada a Segunda Conferência das 
Nações Unidas sobre as Comunidades e a Estabilidade Humana (Habitat II), na qual o 
bem-estar da criança foi considerado o principal indicador de um habitat saudável, de 
uma sociedade democrática e de boa governança. Desta iniciativa surge uma outra 
perspetiva da Cidade como lugar a reconstruir, como espaço de cidadania das crianças. 
 
 
4.2 A cidadania das crianças como desafio para as cidades 
 
 
É importante lembrar que o conceito de cidade radica em Civitas, um termo 
proveniente do latim, que deu origem aos conceitos de cidadania, cidadão, civismo. 
Neste sentido não basta pensar a Cidade como espaço de exercício de direitos de 
provisão de bem-estar ou da criação de dispositivos de proteção social. 
Foi com este sentido que surgiu a iniciativa internacional denominada «Child-
friendly Cities» em 1996, que foi assumida pela UNICEF, dando lugar a uma rede, 
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designada Rede de Cidades Amigas das Crianças, que no ano 2000, já interligava mais 
de 850 cidades em todo o mundo que partilham entre si o referencial constituído por 
nove pilares básicos (Quadro 4), que foram considerados essenciais para uma boa 
governança na política de infância em qualquer parte do mundo. 
 
 
Quadro 4 - Os nove pilares básicos da “Cidade Amiga das Crianças” 
 
1º 
Participação das crianças 
Promover o envolvimento ativo das crianças em assuntos que lhes 
dizem respeito; ouvir as suas opiniões e tê-las em consideração nos 
processos de tomada de decisão. 
2º 
Um enquadramento jurídico amigo das crianças 
Assegurar a adoção da legislação, regulamentos e procedimentos 
que promovam e protejam consistentemente os direitos de todas as 
crianças. 
3º 
 A estratégia de direitos da criança para toda a cidade 
Desenvolver uma estratégia ou programa detalhado e abrangente 
para a construção de uma Cidade Amiga das Crianças, com base na 
Convenção. 
4º 
Uma comissão dos direitos da criança ou um mecanismo de 
coordenação 
Desenvolver estruturas permanentes na administração local que 
assegurem uma consideração prioritária da perspectiva da criança. 
5º 
Análise e avaliação do impato sobre as crianças 
Garantir a existência de um processo sistemático de análise e 
avaliação do impacto das leis, políticas e práticas sobre as crianças: 
antes, durante e depois sua aplicação. 
6º 
Orçamento para crianças 
Garantir uma afetação de recursos e um orçamento adequados para 
as crianças. 
7º 
Um relatório periódico sobre a situação da infância 
Assegurar uma monitorização e recolha de dados suficientes sobre a 
situação das crianças e dos seus direitos. 
8º 
Aumentar a consciencialização dos direitos das crianças 
Assegurar a sensibilização para os direitos da Criança junto dos 
adultos e crianças. 
9º 
Advocacia independente para a infância 
Apoiar Organizações não-governamentais e desenvolver instituições 
independentes de direitos humanos (provedores ou comissários para 
a criança), que promovam os Direitos das Crianças. 
 
Fonte: UNICEF (2004, p. 4:5) 
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Considera-se uma "Cidade Amiga das Crianças" aquela cujo sistema local de 
governança se compromete a garantir a participação das crianças, adequadamente a 
existência de (i) um quadro legal amigo das crianças, (ii) uma estratégia para os 
Direitos das Crianças na cidade, (iii) uma comissão dos direitos da criança ou um 
mecanismo de coordenação, (iv) um orçamento que garanta a boa afetação dos 
recursos particularmente na atenção as crianças dos grupos mais desfavorecidos. 
Prevê-se também que o município faça uma avaliação contínua sobre o estado da 
infância no seu território, com recurso a dados estatísticos e outra informação 
atualizada sobre a população infantil, desde o nascimento até à idade dos 18 anos, 
procurando evitar qualquer tipo de discriminação. 
O conceito de “Cidade Amiga das Crianças” não está vinculado a qualquer 
modelo padrão, é apenas um enquadramento que pretende ajudar qualquer cidade a 
torna-se mais amiga das crianças no que respeita à governação, ao meio ambiente e 
aos serviços, com base na preocupação com a melhoria da vida e a participação de 
todas as crianças como Cidadãs com pleno direito à Cidade. 
Esta iniciativa depende em grande medida da aceitação desta dos atores políticos 
locais a quem se atribui a responsabilidade de aplicação da Convenção sobre os 
Direitos da Criança, especialmente no que se refere aos seus quatro princípios base – a 
não discriminação (artº2), interesse superior da criança (artº 3), direito à vida e ao 
desenvolvimento (artº6), direito de participação nas questões que lhe dizem respeito 
(artº 12). 
A atenção à criança como sujeito de direitos deve estar presente em todos os 
aspetos da governança urbana, por meio da criação de parcerias entre os vários 
agentes, o que estabelece um novo dinamismo e forma de relacionamento centrado 
numa causa comum: a criação de um mundo mais adequado para a infância. 
A informação e o envolvimento ativo das crianças são considerados condição 
necessária para que as suas opiniões e experiências sejam respeitadas e para que todas 
tenham acesso às oportunidades.   
A participação das crianças deve ser garantida como direito próprio em todo 
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processo desde a criação de condições de reconhecimento do município como “Cidade 
Amiga das Crianças”. Neste sentido, os documentos devem ser acessíveis aos atores 
locais, nomeadamente às crianças. As crianças são consultadas pelas administrações 
locais que se comprometam em avaliar o impacto das leis e políticas sobre a vida de 
todas as crianças, designadamente daquelas que são tradicionalmente marginalizadas. 
O relatório periódico sobre a situação das crianças na cidade, deve ser publicado e 
divulgado junto de toda a população, pelo que a linguagem utilizada deve ser 
adequada às crianças e todos aqueles que trabalham com e para elas. A participação 
das crianças deve ser também garantida na identificação de lacunas existentes na 
cidade que limitem a possibilidade de exercício dos seus direitos. 
Tendo em conta os quatro direitos em que estão subjacentes os princípios gerais 
de todos os artigos da Convenção, é possível retirar uma síntese12: 
  
1. Uma Cidade Amiga das Crianças é uma cidade amiga e inclusiva de todas 
as crianças (artigo 2º CDC);  
2. Uma Cidade Amiga das Crianças assegura que o interesse superior da 
criança é uma questão prioritária relativamente a todas as decisões que lhes digam 
respeito – a criança em primeiro lugar (artigo 3º CDC);  
3. Uma Cidade Amiga das Crianças procura maximizar a sobrevivência e o 
desenvolvimento (físico, mental, espiritual, moral, psicológico e social) de todas as 
crianças sem exceção (artigo 6º CDC); 
4.  Uma Cidade Amiga das Crianças regista um compromisso ativo das suas 
crianças, através das suas opiniões sobre tudo aquilo que se diz respeito e que as 
liberdades de expressão são levadas a sério no governo, nos seus bairros, nas suas 
escolas e famílias (artigo 12º).  
  
                                                          
12 “Construir Cidades Amigas das Crianças – um quadro de ação” (Unicef) 
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4.3 “A Cidade Amiga das Crianças” como desafio aos municípios portugueses  
 
 
Em Portugal a iniciativa “Cidade Amiga das Crianças”, foi implementada em 
2007, em circunstâncias especiais. Foi a celebração de um Protocolo entre o Comité 
Português da UNICEF e o Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social (MTSS) e a 
Associação de Municípios Portugueses, que levou a atribuição deste estatuto e desafio 
de desenvolvimento a treze Municípios: Amadora, Cascais, Guarda, Matosinhos, 
Palmela, Ponte de Lima, Portimão, Póvoa de Varzim, Trancoso, Vila do Conde, Vila 
Franca de Xira, Viseu e Aveiro. Estes municípios foram convidados a co-responsabilizar 
as suas populações, por iniciativa das Câmaras Municipais, a que hoje se reconhece um 
papel cada vez mais importante nos sistemas económico-político nacionais. 
A passagem das declarações de princípios para a aplicação de políticas locais que 
assegurem condições de exercício de direitos – económicos, sociais, culturais, civis e 
políticos – pelas crianças requer no entanto que se desenvolvam novas estratégias que 
edifiquem genuinamente “Cidades Amigas das Crianças”. 
A experiência desenvolvida tem demonstrado que o processo de implementação 
desta iniciativa pode ser desencadeado do topo para a base, por efeito de decreto 
Camarário ou decreto-lei, abrangendo todos os níveis de administração e também a 
região em causa ou, em alternativa da base para o topo; neste caso as crianças são 
envolvidas ativamente no reconhecimento e reivindicação de direitos a cidade, como 
por exemplo do direito de brincar e circular em segurança na cidade. Todavia, o 
desejável é que haja uma combinação das duas abordagens.  
 Mais do justificar e legitimar os esforços de reconstrução da cidade centrada nas 
crianças, como forma de implementação local da Convenção sobre os Direitos da 
Criança, o fundamental é reconhecer que desta forma os Estados e as Comunidades 
(obrigados ao direito internacional a assegurar o interesse superior da criança) estarão 
mais próximos da universalização estes mesmos direitos, num momento de 
agravamento da pobreza estrutural e do recuo nas garantias de recursos essenciais tais 
como a habitação, a alimentação, a educação e a saúde das crianças, mas também de 
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ar puro e agua potável, por efeito da poluição. 
 As crianças sujeitas a violações dos seus direitos, que são visadas pela legislação 
e pelo sistema de proteção, para que os governos procuram respostas locais, imediatas 
estarão mais capazes de participar no desenvolvimento de ações de carater preventivo, 
que colocam as crianças em primeiro lugar; ao trazer as crianças mais vulneráveis para 
o espaço público, ao dar visibilidade e voz estar-se-á a minimizar o risco e a sua 
condição de vulnerabilidade face ao poder do adulto ou face a pobreza. 
Desde a Cimeira Mundial para as Crianças realizada pelas Nações Unidas em 
1990, passando pela Sessão Especial da Assembleia-Geral das Nações Unidas dedicada 
às Crianças, em 2002 que o Estado e a Sociedade civil têm sido estimulados a 
desenvolver planos nacionais de ação para as crianças, que as envolvam no processo 
de tornar a Convenção uma realidade.  
O facto de as crianças não votarem, condiciona claramente a prioridade da CDC 
nas agendas políticas nacionais. Com esta iniciativa o que se pretende é mobilizar a 
vontade política dos atores locais e capacitar as próprias crianças a fazerem pressão 
neste sentido, repartindo com algumas ONGs a difícil tarefa de sensibilização da 
sociedade em geral para a criação de condições de exercício dos direitos reconhecidos 
a todas e a cada criança.  
O envolvimento das Crianças como sujeitos de direito e atores sociais 
competentes para opinar e transformar as próprias circunstâncias, é também uma 
condição valorizada por pelo menos duas outras instituições além da UNICEF, enquanto 
promotora internacional e nacional desta iniciativa. São estas as Comissões de 
proteção de crianças e Jovens e o Instituto de apoio a criança. 
Não se pode terminar sem referir o quanto o exercício de Cidadania das Crianças 
pode contribuir para a transformação das Cidades, enquanto forma de contestar e 
superar a invisibilidade de alguns grupos nas práticas de planeamento urbano e nas 
áreas em que a política vê as possibilidades de presente e futuro que ficam muito 
aquém dos direitos de cidadania dos diversos grupos sociais. 
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CAPÍTULO 5 – CIDADE AMIGA DAS CRIANÇAS EM AVEIRO 
 
 
5.1 Metodologia 
 
 
O presente estudo teve como objetivo geral contribuir para o estudo das 
condições de implementação da iniciativa “Cidade Amiga das Crianças” em Portugal, 
criada a partir do dia 1 de Junho de 2007, a partir da celebração de um Protocolo de 
cooperação entre o Comité Português para a UNICEF, o Ministério do Trabalho e 
Solidariedade Social (MTSS) e a Associação de Municípios Portugueses, para o qual 
foram convidados treze Câmaras Municipais, entre as quais a Câmara Municipal de 
Aveiro (CMA). 
Partindo do reconhecimento que o Município de Aveiro, além de dispor de uma 
extensa rede de serviços articulados para a promoção do bem-estar social, que 
garantem a provisão de necessidades de atendimento social, educação e saúde da 
população infantil, conta também com uma Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 
que integra no âmbito da sua ação a sensibilização da comunidade para os direitos da 
criança. Assim, interessou saber qual o espaço ocupado, a especificidade do contributo 
e o possível impato local desta iniciativa internacional, que assume como prioridade a 
implementação da Convenção sobre os Direitos da Criança, segundo uma lógica 
territorial. 
Para atingir estes objetivos de conhecimento, procurou-se estudar a título 
exploratório, o processo de implementação da “Cidade Amiga das Crianças” no 
Município de Aveiro, recorrendo aos documentos que foram sendo produzidos como 
memória das preocupações e das iniciativas realizadas no período compreendido entre 
2008 e 2011, que se completou com a realização de entrevistas com os elementos 
responsáveis pela iniciativa no âmbito da Câmara Municipal de Aveiro, 
designadamente o Presidente da Autarquia, a Vereadora do Pelouro da Ação Social e 
Saúde Pública, a Chefe de Divisão da Ação Social e Saúde Pública e a Técnica de Serviço 
Social desta mesma Divisão, que têm garantido as funções diretas de dinamização da 
iniciativa no terreno das relações e práticas entre atores e instâncias sociais locais, que 
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aderiram ao ideário da “Cidade Amiga das Crianças”. 
Foi a partir destes dados que se procurou aproximar do contexto, do percurso de 
implementação e dos modos pelos quais esta iniciativa foi tomando corpo e voz entre 
atores que assumiram o desafio de desestabilização e superação do olhar, da 
linguagem e das posições sociais a partir dos quais intervinham no campo da infância e 
na relação com as crianças, segundo (i) o paradigma de satisfação de necessidades de 
bem-estar, a prover através de medidas de apoio a família e da criação de espaços 
específicos para as crianças, segundo (ii) o paradigma jurídico normativo, que visa a 
prevenção de riscos e reparação de danos causados pela violação de direitos 
fundamentais da criança ou ainda segundo (iii) o paradigma educacional que 
perspetiva a criança como objeto de socialização no desempenho do seu oficio de 
aluno. 
Esta foi a forma que se encontrou para apreender o espaço que vai sendo criado 
para que as crianças sejam redescobertas como (co) habitantes de uma cidade que 
procura refletir sobre o próprio desenvolvimento segundo critérios que derivam de um 
novo paradigma social, que obriga o reconhecimento da cidadania das crianças aqui e 
agora, como sujeitos contemporâneos como pleno direito a provisão e a proteção, mas 
também à participação política e social, na vida da família, da escola e da comunidade. 
 
 
5.1.1 Entrevistas 
 
Para a realização das entrevistas foram identificados quatro atores da Câmara 
Municipal de Aveiro, considerados elementos chave na criação de condições para a 
implementação e desenvolvimento da “Cidade Amiga das Crianças”:  
 
1. Presidente da Câmara Municipal de Aveiro; 
2. Vereadora do Pelouro da Ação Social e Saúde Pública; 
3. Chefe de Divisão da Ação Social e Saúde Pública;  
4. Técnica de Serviço Social de Divisão da Ação Social e Saúde Pública.  
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Considerou-se, também, importante entrevistar o Presidente da Comissão de 
Proteção de Crianças e Jovens de Aveiro (CPCJA) pela natureza desta instância que 
partilha com a CAC, a agenda da promoção dos direitos da criança no Município.  
O tipo de entrevistas que serviram de base à esta investigação, foram 
semidiretivas. Segundo Quivy et al. (2005) a entrevista semidiretiva ou semidirigida é 
aquela que não é inteiramente aberta, nem destinada a muitas perguntas precisas. O 
investigador tem consigo uma série de perguntas-guias relativamente abertas com o 
intuito de receber por parte do entrevistado a informação desejada, pelo que o 
entrevistado poderá falar da forma que desejar e pela ordem que lhe convier. Contudo, 
tal como este tipo de metodologia pressupõe, o entrevistador deve procurar que o 
entrevistado não se afastaste do objectivo e objecto das questões.  
A elaboração do guião teve como preocupação fundamental assegurar condições 
de informalidade numa conversa que permitisse aos nossos interlocutores ocuparem 
ou definirem a posição que assumiam ou pensavam que deveriam assumir, de acordo 
com a sua expetativa relativamente ao papel que lhe era atribuído, no quadro das 
relações inter-institucionais estabelecidas pelo protocolo.  
Começou-se por pedir a cada sujeito que caracterizasse a sua posição enquanto 
membros da Câmara Municipal de Aveiro, na sua qualidade de município que foi 
identificado como parceiro “Cidade Amiga das Crianças”. Com a segunda questão, que 
se colocou, pretendeu-se aproximar a perceção dos entrevistados sobre a relação entre 
o campo já constituído pela Rede Social, com o novo contexto de envolvimento dos 
atores locais na iniciativa CAC, enquanto contributos para a realização do Plano de 
Desenvolvimento Social (PDS) de Aveiro. Com a terceira questão abordou-se 
diretamente a questão da participação das crianças como um dos princípios e objetivos 
fundamentais desta iniciativa, de forma a compreender como perspetivavam as 
diversas iniciativas que tem surgido entre crianças que se têm pronunciado em 
diversos contextos sobre os assuntos da cidade e não estritamente sobre as condições 
de exercício dos seus direitos individuais. Na quarta pediu-se a opinião de cada um 
sobre a diferença para um Município ser ou não parceiro da “Cidade Amiga das 
Crianças”. Terminou-se com duas questões, a quinta e sexta, sobre a forma como 
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definiram o papel específico de cada um e que recomendações dariam a atores de 
outro Município que pretendesse ser reconhecido como “Cidade Amiga das Crianças”, 
apresentadas no quadro abaixo. 
 
 
Quadro 5 - Guião da entrevista 
 
1. Como se sente enquanto (Presidente/Vereadora/Chefe de 
Divisão/Técnica de Ação Social/Presidente CPCJA) de um dos 
Município que foi identificado como parceiro da “Cidade Amiga das 
Crianças”? 
2. Sabendo que Aveiro tem uma boa Rede Social como avalia o 
contributo da iniciativa “Cidade Amiga das Crianças” no 
desenvolvimento social de Aveiro? 
3. Considera que a participação das crianças nos assuntos da Cidade é 
maior após a adesão de Aveiro à iniciativa “Cidade Amiga das 
Crianças”? 
4. Qual a diferença para um Município ser ou não parceiro da “Cidade 
Amiga das Crianças”? 
5. Como caracteriza o seu papel específico no âmbito da iniciativa 
“Cidade Amiga das Crianças”? 
6. Que recomendações daria a um/uma (Presidente/Vereadora/Chefe 
de Divisão/Técnica de Ação Social/Presidente da CPCJA) de outra 
Câmara Municipal para ser “Cidade Amiga das Crianças”? 
 
 
Os dados recolhidos pelas entrevistas foram apropriados como recurso no 
esclarecimento e na produção de visibilidade/evidência sobre a diferença e possível 
complementaridade de pontos de vista, das expetativas e dos constrangimentos 
sentidos pelos responsáveis mais diretos pela implementação local desta iniciativa.  
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5.1.2 Documentos de trabalho 
 
 
A memória do processo de implementação da iniciativa foi reconstruída a partir 
de informação, que além de ser rara encontrava-se dispersa em notas e outros 
materiais de trabalho, tais como: folhas de presença, convocatórias, atam de reuniões, 
etc. E ainda em cartazes das comemorações do aniversário da CDC, o dia mundial da 
criança e em algumas notícias. 
Com este material tentou-se construir alguns quadros de referência que serviram 
como fontes de indícios da dinâmica e sentido da interação e da tentativa de (re) 
organização das relações entre atores e instância implicadas no atendimento à infância 
e envolvidas com as crianças e com a sua ação no território.  
Consultou-se de forma necessariamente breve alguns documentos de 
planificação da ação Municipal, tais como: o Diagnóstico Social (DS) e o Plano de 
Desenvolvimento Social (PDS) e o site da Câmara, com o objetivo de analisar o lugar 
que é reconhecido às crianças nestes espaços procurando captar daí indícios da 
emergência de um outro modo de olhar e uma outra linguagem sobre a infância que 
tornasse mais visível a sua condição de sujeito de direitos e sobretudo a sua 
participação como atores sociais competentes do Município. 
 
 
5.1.3 Observação participante  
 
 
Para colmatar algumas das insuficiências encontradas relativamente a 
identificação e acesso a fontes documentais e a dificuldade de apreender o sentido da 
ação e a complexidade de processos que foram sendo construídos essencialmente com 
base em relações informais de cooperação e da comunicação espontânea entre atores 
sociais, procurou-se participar em algumas reuniões sempre que a agenda de trabalho 
“prometia” dar sentido a informação heterogénea a que se foi tendo acesso e que se 
pretendia recuperar para reconstruir a trajetória da implementação da CAC. Este foi um 
grande desafio, que, no entanto, foi sendo facilitado à medida que se pude reconhecer 
a rede social como destinatária de convocatórias e como referência identitária/de 
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pertença dos participantes nos espaços não formais de planificação e avaliação em que 
eram tomadas as decisões.  
A possibilidade de participação em reuniões e encontros relativos à CAC 
permitiram apreender a importância de abordagens integradas, multidisciplinares e 
multinível, porque é efetivamente através deste tipo de ações que se conseguirá 
recolher testemunhos e experências necessárias à promoção dos direitos das crianças, 
no sentido que se envolvem todas as partes interessadas neste processo. 
O caminhar por estes domínios permitiu observar a ausência de alguns parceiros 
do grupo CAC, cuja importância seria imprenscindível nas reuniões presididas pela 
Câmara Municipal de Aveiro, para o percurso da iniciativa em análise. Relativamente 
aos aniversários da Convenção, notou-se uma evolução e os cartazes comemorativos 
só por si são elucidativos. De facto, da primeira comemoração (22º aniversário) para a 
segunda (23º aniversário), verificaram-se melhorias ao nível dos oradores, temas e 
audiência. Relativamente aos temas, estes foram mais interessantes, na medida em 
que houve um maior enquadramento entre os oradores participantes, que partilharam, 
refletiram e debateram num ambiente mais informal. Notou-se claramente que havia 
um maior encadeamento na sequência das temáticas apresentadas e os oradores 
mostraram maior envolvimento e interação, percorrendo temas, como: direitos, 
cidadania, participação infantil, cidade, cidade amiga das crianças, espaço público, 
entre outros. Conjuntamente, ressalta-se uma maior participação das entidades 
parceiras, notando que começam a estar mais abertas à integração no grupo. Podendo 
dizer ainda que a assistência no 23º aniversário foi em maior número 
comparativamente ao ano anterior, sendo que o espaço escolhido também ajudou a 
um maior compromisso de todos. 
 
 
5.1.4 Considerações 
 
 
Embora se tivesse reconhecido grandes potencialidades nestes “documentos de 
vida” de um sujeito coletivo que começou a tomar corpo e a ouvir-se como voz na 
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Cidade de Aveiro, quer o tempo, quer o caráter exploratório deste estudo, não foi 
possível explorá-los e enquadrar devidamente neste trabalho. 
Pensa-se que outros trabalhos poderão ser desenvolvidos a partir de um trabalho 
de recolha mais exaustiva de anotações que podem ser assumidas como atas, ou seja, 
como memória deste processo onde se incluem dirigentes, profissionais, membros das 
autarquias e de associações locais, instituições de formação, comunicação social, pais e 
um número crescente crianças associadas ou organizadas como grupo ou sujeito 
coletivo que reclama espaço de ação e de voz na Cidade. 
 
 
 
CAPÍTULO 6 – O LUGAR DAS CRIANÇAS NA CIDADE 
 
 
6.1 “A Cidade Amiga das Crianças” no panorama da ação municipal 
 
 
Uma primeira perceção do modo como a iniciativa “Cidade Amiga das Crianças”, 
foi inscrita no âmbito da ação da Câmara Municipal de Aveiro, foi obtida através da 
consulta ao site. Achou-se importante localizar a sua posição e ver como a iniciativa era 
descrita, ou seja, apresentada oficialmente ao público em geral.  
Conforme se pode observar através da exploração do site, que se reproduz no 
esquema que se segue, a iniciativa “Cidade Amiga das Crianças” é representada como 
uma sub-área de intervenção no campo da ação social.  
Do espaço onde está inscrita a CAC, consta a referência a instrumentos de 
diagnóstico e planeamento social tais como o Diagnóstico Social (DS) e o Plano de 
Desenvolvimento Social do Concelho de Aveiro, aprovados sucessivamente em 5 e 2 de 
Novembro pelo Conselho Local da Ação Social. No mesmo espaço geral são fornecidos 
alguns instrumentos jurídico-normativo e links. 
A CAC é apresentada como uma de seis atividades, entre as quais se destacam 
instâncias de grande importância tais como a Rede social e a Comissão de Proteção de 
Crianças e Jovens, mas também projetos específicos que tem como destinatários 
alguns grupos sociais vulneráveis (banco de voluntariado, os sem abrigo, cartão social 
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sénior e projetos). 
A informação sobre a Rede social incide sobre o histórico e os princípios de 
atuação da mesma. Quanto à informação disponibilizada sobre a CPCJ contém 
informação sobre as situações que justificam a sua atuação, sobre as suas 
competências e forma de intervenção, bem como sobre pessoas a contatar o que 
denota preocupações com a sensibilização da população e com a acessibilidade e 
envolvimento/responsabilização da mesma, no desenvolvimento de um sistema de 
proteção social contra a violação de direitos fundamentais da criança. 
Relativamente à “Cidade Amiga das Crianças” a informação disponibilizada aos 
cidadãos incide sobre o teor do protocolo que justifica o envolvimento da Autarquia na 
implementação local da iniciativa, deixando em aberto o convite ao envolvimento e a 
possibilidade de participação dos cidadãos potencialmente interessados na criação de 
condições de exercício pleno de direitos pelas crianças e em especial do direito de 
participação, tão enfatizados na apresentação desta iniciativa. 
Importa, no entanto, fazer referência a uma publicação da Câmara, editada no dia 
mundial da Criança de 2009, da qual se destaca o edital do Vereador do Pelouro dos 
Assuntos Sociais e da Família e então também Presidente da Comissão de Proteção de 
Crianças de Jovens de Aveiro (Dr. Capão Filipe), que atualmente desempenha o papel 
de Presidente da Assembleia Municipal de Aveiro, que enquadra a Assembleia 
Municipal Jovem, a que se fará referência adiante.  
Neste documento a iniciativa é apresentada ao público em geral como um 
programa que tem como objetivos criar as condições para que as cidades garantam a 
atenção à situação das crianças, na salvaguarda do seu bem-estar e universalidade dos 
seus direitos. 
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Esquema 1 – Apresentação da página da Câmara Municipal de Aveiro 13 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
                                                          
13 http://www.cm-aveiro.pt 
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05/11/2010). 
− Plano Desenvolvimento Social do Concelho de Aveiro 2011-
2013, aprovado pelo CLASA A 02/11/2011. 
 
Enquadramento/Objetivos/Inscrições 
Áreas de Intervenção/Intervenientes 
Direitos dos Voluntários/Deveres dos Voluntários 
Enquadramento Legal/Links úteis 
 
− Cidade Amiga das Crianças 
− O que é uma “Cidade Amiga 
das Crianças” 
− Protocolo 
 
− Em que situações atua? 
− Quem contatar e como? 
− Como intervém?/ 
− Quais são as competências da CPCJA? 
− Quem faz parte de CPCJ? 
 
Núcleo de Planeamento e Intervenção Sem Abrigo 
(NPISA) 
 
Redes Para Inclusão 
 Projetos 
 Equipamentos 
 Informações úteis 
 Quadro 
Regulamentar 
 Comunidade 
 Cidades Irmãs 
 Boletim Informativo 
Municipal 
 Recursos Humanos 
 Editais 
 
*Instrumentos de Diagnóstico e Planeamento Social/Enquadramento Legal/Órgãos/objetivos/Princípios de Ação/Destinatários/Histórico da 
Rede Social de Aveiro (Contatos) 
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6.2 A Interação entre instâncias e atores sociais 
 
  
Foi através desta primeira publicação local sobre Aveiro “Cidade Amiga das 
Crianças”, que se pude ter acesso ao modo como a iniciativa foi lançada no Concelho. O 
que se percebeu foi que a principal porta de entrada aberta à comunidade foi a área de 
projeto de Escolas.  
Da publicação consta a apresentação de projetos por alunos da Escola Secundária 
João Estevão, Escola Secundária Homem Cristo, Escola Secundária Jaime Magalhães de 
Lima, onde se incluem a caracterização do centro de Emergência Infantil de Aveiro, do 
voluntariado na pediatria do Hospital D.Pedro; um trabalho sobre fast food e hábitos 
alimentares dos alunos da escola; informação sobre o rastreio para a prevenção da 
obesidade infanto-juvenil e sugestão de atividade física em ginasio; uma abordagem a 
atividades relacionadas coma saúde oral e sobre temas tais como a criminalidade, 
mulher e efeitos da globalização.  
Além destes projetos é apresentado também um trabalho de caracterização de 
necessidades de algumas IPSS's locais, um projeto de melhoria do canil e de criação de 
um complexo didático desportivo. Entre os trabalhos dos alunos da Escolas Secundárias 
sobressai a apresentação do logótipo de um inquérito de opinião aplicado a 75 crianças 
da Escola da Glória, sobre a sua satisfação com a cidade, sobre a oferta de atividades, 
espaços (abertos e fechados) e outros recursos culturais e de lazer destinados a 
crianças na cidade. Sobressaem também as sugestões sobre a Cidade. 
  Consta da publicação a opinião expressa através de desenhos por crianças de 
alguns Centros de Atividades de Tempos Livres (CATL), designadamente do Centro 
Social Joana Princesa, Florinhas do Vouga, Centro Social e Paroquial da Vera Cruz e de 
alguns grupos do Colégio D. José (uma turma do 3º ano, duas do pré-escolar) e ainda 
de uma turma do 3º ano da Escola Básica Integrada de Eixo e de um grupo do pré-
escolar do Centro de Acolhimento Infantil da Cáritas Diocesana. 
Estas várias iniciativas que foram realizadas por crianças e jovens de Aveiro 
expressam uma primeira perceção do lugar que é atribuído às crianças numa iniciativa 
como esta. Embora em grande parte dos casos, predomine ainda a representação das 
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crianças como objeto de satisfação de necessidades ou como sujeitos privados de 
proteção e de meios de sobrevivência e bem-estar, contrariamente, ao instituído como 
obrigação da sociedade e do estado desde a ratificação da Convenção sobre os Direitos 
da Criança, a preocupação de auscultação e manifestação das opiniões das crianças 
sobre a Cidade, constitui já uma novidade interessante que desafia o entendimento 
dos adultos sobre a infância e a competência das Crianças. 
Este parece ser um dos fatores mobilizadora das instâncias e atores locais, que 
passaram a encontrar no protocolo da CAC em Aveiro, uma condição favorável à 
criação de um grupo de reflexão que se desenvolveu através de relações de parceria 
emergentes no processo de preparação da Comemoração do Aniversário da Convenção 
sobre os Direitos da Criança a partir do ano de 2009 e que já vai na sua quarta edição. 
O quadro que se segue indica este processo que fez confluir o interesse de 
diferentes atores da comunidade local para esta iniciativa. 
 
 
6.2.1 O espaço social gerado na Comemoração do Aniversário da Convenção sobre os 
Direitos da Criança 
 
 
Quadro 6 - Conferências nas Comemorações da CDC em Aveiro 
 
CONFERÊNCIAS PARCERIAS/PARTICIPANTES 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ORGANIZAÇÃO: 
CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO, COMISSÃO 
PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE AVEIRO, 
UNIVERSIDADE DE AVEIRO/DEPARTAMENTO DE 
EDUCAÇÃO. 
 
COM A COLABORAÇÃO: 
 Casa Alberto Souto 
 CSCDA 513 
 Centro Paroquial de S. Bernardo 
 Centro Social e Paroquial da Vera Cruz 
 Florinhas do Vouga 
 Fundação Padre Félix 
 Grupo Aveiro – Amnistia Internacional 
 ACES-Baixo Vouga II, Unidade de Saúde 2
0
º 
A
n
iv
e
rs
ár
io
 d
a 
C
D
C
 (
8
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d
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0
9
) 
Seminário  
subordinado ao 
tema:  
“Os Direitos da 
Criança – Por uma 
Cidade (+) Amiga 
das Crianças” 
 
20 de novembro 
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Pública – Centro de Aveiro 
 Agrupamento de Escolas de Aveiro 
 Arlequim – Teatro para a Infância 
 Oficinas Sem Mestre 
 ORBIS 
 ASPEA 
 CIVITAS 
 Instituto Português da Juventude – Aveiro 
 Mercado Negro 
 Teatro Aveirense 
 Livraria Bertrand 
 Livraria Oficina do Livro 
 ORGANIZAÇÃO: 
CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO, COMISSÃO 
PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE AVEIRO, 
UNIVERSIDADE DE AVEIRO/DEPARTAMENTO DE 
EDUCAÇÃO. 
 
COM A COLABORAÇÃO: 
 Amnistia Internacional Portugal 
 ANEVE – Associação Nacional dos Ex-
Voluntários Europeus 
 Arlequim – Teatro para a Infância 
 Associação Comercial de Aveiro 
 Associação Regresso à Terra  
 Aveicorte 
 Casa Alberto Souto 
 CESDA – Casa Mãe de Aradas 
 Centro de Assistência de Eixo 
 Centro Paroquial de São Bernardo 
 Centro Social de Azurva 
 Centro Social e Paroquial da Vera Cruz 
 Centro Social Paroquial de Cacia 
 Centro Social Santa Joana Princesa 
 Comissão Nacional de Proteção de Crianças 
e Jovens em Risco (CNPCJR) 
 Comité Português Para a UNICEF  
 Escola Básica Castro Matoso – Oliveirinha 
 Escola do 2º e 3º Ciclos de São Bernardo 
 Escola Profissional de Aveiro 
 Escola Secundária Homem Cristo 
 Escola Secundária Jaime de Magalhães 
Lima; Escola Secundária José Estêvão 
 Escola Secundária Mário Sacramento 
 Florinhas do Vouga 
 Fundação Casa Pessoal Segurança Social e 
Saúde do Distrito de Aveiro 
 Fundação Padre Félix 
 Instituto Português da Juventude de Aveiro  
 Juntas de Freguesia da Glória/Vera Cruz/ 
Aradas/Esgueira/Requeixo  
 Oficinas Sem Mestre  
2
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Conferência 
subordinada ao 
tema "Infância, 
Cidade, 
Cidadania”  
 
20 de novembro  
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 Patronato Nossa Senhora de Fátima 
 Rádio Regional de Aveiro  
 Rádio Terra Nova  
 REAPN – Rede EU Anti-Pobreza /Portugal 
 Royal School of Languages 
 Santa Casa da Misericórdia de Aveiro 
 Teatro Aveirense 
 Universidade do Minho 
 
 
 
 
 
 
 
 
ORGANIZAÇÃO: 
CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO; COMISSÃO 
PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE AVEIRO; 
UNIVERSIDADE DE AVEIRO/DEPARTAMENTO DE 
EDUCAÇÃO. 
 
 
 
 
COM A COLABORAÇÃO: 
 Universidade do Minho – Instituto de 
Estudos da Criança 
 Parlamento Infantil da Guiné Bissau 
 Movimento Associativismo e Democracia 
Participativa e Associação Mon-a-Mon 
 Instituto Paulo Freire Portugal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ORGANIZAÇÃO: 
CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO, COMISSÃO 
PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE AVEIRO, 
UNIVERSIDADE DE AVEIRO/DEPARTAMENTO DE 
EDUCAÇÃO, UNIVERSIDADE DO MINHO, UNICEF.  
Fonte: Câmara Municipal de Aveiro (Cartazes dos Aniversários da CDC) 
  
Conferência 
subordinada ao tema 
"Abrir Portas onde 
Conversávamos 
entre Janelas... – 
Pensar os Direitos 
das Crianças no 
Diálogo entre 
Crianças e Adultos”  
 
25 de novembro 
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Das quatro Comemorações do Aniversário da CDC que Aveiro já realizou até à 
presente data, durante o mês de novembro, cujos destinatários foram crianças e 
jovens, o objetivo primordial foi divulgar a CDC, bem como sensibilizar a população em 
geral para a importância dos direitos da criança; envolver as próprias crianças e jovens; 
promover o debate e reflexão sobre os direitos das crianças; dinamizar as ações e 
atividades em parceria. Assim, destacam-se as conferências pela importância de trazer 
para o debate alguns pensamentos e investigações realizadas pelos oradores 
presentes, de forma a elucidar, motivar e despertar a sociedade e as diversas 
instituições com responsabilidade na área da infância/juventude para a necessidade de 
se promover os direitos de provisão, proteção e de participação da criança. 
 
 
6.2.2 A estabilização de processos de cooperação  
 
 
Estas realizações, de certa forma ocasionais, proporcionaram condições 
favoráveis ao encontro de interesses pela defesa e promoção dos direitos da criança 
entre os elementos da Câmara Municipal de Aveiro que estavam diretamente 
responsabilizados pela implementação da iniciativa, a chefe da Divisão Ação Social e 
Saúde Pública e técnica de serviço social desta divisão, elementos responsáveis pela 
equipa executiva da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Aveiro (CPCJA) e 
docentes de uma nova área de formação especializada na Universidade de Aveiro, têm 
vindo a desenvolver antes e depois comemorações do aniversário da Convenção sobre 
os Direitos da Criança (em novembro). Este pequeno grupo base refletia sobre as 
sugestões e implicações das diversas inciativas propostas pelos mais diversos parceiros 
locais, sobre a priorização do tema dos direitos na agenda política do poder local, para 
que esta influência viesse a ter expressão nas decisões municipais e na formação de 
uma nova conceção das crianças como sujeito de direito pela população em geral. 
Esta tomada de posição conjunta criou novas condições de apropriação do 
conhecimento contido em diagnósticos, relatórios, regulamentos e estudos sobre a 
criança, que têm permitido a reflexão crítica e aprofundamento de conhecimentos 
sobre a situação da infância em geral no Concelho de Aveiro e sobre as circunstâncias 
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de desfavorecimento social das crianças de alguns grupos sociais, do que resulta a 
tomada de consciência da emergência de um novo paradigma – o paradigma 
participativo – como forma de reconhecer e fazer reconhecer as crianças como atores 
sociais, como munícipes e contemporâneos aos adultos. 
Foi neste contexto que se criou uma estrutura mínima de referência para a 
convergência e articulação dos esforços de atores sociais diversificados. O movimento 
social gerado em torno da iniciativa “Cidade Amiga das Crianças”, passou desde então a 
ser pensado e a organizar-se em torno de três eixos: participação infantil e políticas 
públicas para a infância a nível municipal; produção de conhecimento e formação e 
envolvimento das crianças e difusão de informação. 
Paralelamente sentiu-se a existência de um processo de busca de (auto) 
formação dos atores sociais mais implicados, onde se manifesta a tendência crescente 
de valorização das condições de participação genuína das crianças como cidadã. 
Tendência que se manifesta nos conteúdos das conferências, mas também das tertúlias 
e outros espaços de discussão, produção e difusão de conhecimento, promovidas 
anualmente, no âmbito das Comemorações do aniversário da CDC. 
 
 
6.3 Para além das celebrações da “Cidade Amiga das Crianças” 
 
 
Uma das nossas preocupações foi reconstruir, tanto quanto possível a memória 
deste espaço social estabilizado entre elementos da Câmara Municipal de Aveiro, CPCJ 
e Universidade de Aveiro. Para este efeito recolheu-se a informação das reuniões que 
foram sendo realizadas e promovidas entre parceiros locais. 
Conforme se pode constatar a frequência das reuniões realizadas entre setembro 
de 2010 a janeiro de 2013, estas incidem sobretudo no primeiro semestre de cada ano 
letivo, o que indica o potencial de mobilização das atividades de preparação e posterior 
avaliação do aniversário em novembro sobre os atores e instâncias sociais implicadas, 
como se pode ver pelo quadro abaixo. 
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Quadro 7 - Reuniões 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A apreciação destes dados suscitou entre os elementos do grupo base, algumas 
questões relativas aos diversos níveis de participação das instituições no espaço de 
planeamento e avaliação que foi dando corpo a um sujeito coletivo, que começa a 
reclamar a autoria do movimento que encontra cada vez mais eco na cidade de Aveiro. 
Para tal analisou-se as folhas de presenças das reuniões de parceiros, o que 
permitiu identificar conjuntos de atores com diferentes níveis de implicação no 
processo de dinamização de Aveiro como “Cidade Amiga das Crianças”. 
O quadro que se apresenta a seguir permitiu reconhecer algumas instituições 
mais representadas nos momentos de escuta e de tomadas de decisão sobre 
atividades a realizar em conjunto e sobre formas de enfrentar como novo desafio a 
criação de condições de participação e de protagonismo das crianças na vida do dia 
que é vivido no interior das instituições criadas em nome do bem-estar e da educação 
das crianças: as IPSS's com as suas diversas valências e as Escolas dos diversos graus de 
ensino. 
 
 Ano letivo 2010-2011 2011-2012 2012-2013 Total 
setembro  1 1  2 
outubro  4 1 1 6 
novembro     0 
dezembro  1 1  2 
janeiro    1 1 
fevereiro  2 1  3 
março  2 1  3 
abril     0 
maio   1  1 
junho  2   2 
julho   1  1 
49 
 
Quadro 8 - Presença das Instâncias em reuniões 
 
Instâncias 
representadas 
Identificação 
Nº de 
presenças 
nas  
reuniões 
Juntas de 
Freguesia 
Glória 
Vera Cruz 
Aradas 
Cacia 
Eirol 
Eixo 
Esgueira 
Nossa Sra. De Fátima 
Nariz 
Oliveirinha  
Requeixo 
Santa Joana 
São Bernardo 
São Jacinto 
 Total 
2 
0 
2 
0 
0 
0 
0 
0 
2 
0 
2 
0 
0 
0 
8 
IPSS's – 
Centros  
Sociais 
Centro Comunitário da Paróquia S. Pedro de 
Aradas 
Centro de Acolhimento Infantil de Aveiro 
Centro de Formação e Cultura Costa do Valado 
Centro de Infância Arte e Qualidade 
Centro Infantil/Casa do Povo de Oliveirinha 
Centro Paroquial de São Bernardo 
Centro Social de Azurva   
Centro Social de Esgueira 
Centro Social de Santa Joana Princesa 
Centro Social Paroquial da Vera Cruz 
Centro Social Paroquial de Cacia 
Centro Social Paroquial de São Jacinto 
Centro Social Paroquial de São Pedro Nariz 
Centro Social Paroquial Nossa Senhora de Fátima 
Centro Social Paroquial Santa Eulália de Eirol 
Centro Social Paroquial Santo André de Esgueira 
Florinhas do Vouga 
Projeto Multisendas (Cáritas) 
Projeto GENERUS 
Santa Casa da Misericórdia 
Total 
0 
 
8 
0 
0 
0 
5 
8 
0 
6 
11 
0 
15 
0 
0 
0 
0 
13 
2 
2 
7 
77 
Escolas do 1º Aradas 2 
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 e 2º ciclo Aveiro 
Cacia  
Eixo 
S. Bernardo 
Esgueira 
Oliveirinha 
Total 
3 
8 
8 
0 
9 
1 
31 
Escolas 
Secundárias 
/ 
Colégios 
CEB – Dr. Mário Sacramento de Aveiro 
José Estevão de Aveiro 
Colégio D. José 
Estabelecimento Ensino Santa Joana 
Total 
2 
0 
4 
1 
7 
Escolas 
Profissionais 
Escola Profissional de Aveiro – EFTA 
Total 
4 
4 
 
 
 
 
 
 
 
Associações 
Amnistia Internacional 
ANJAF/Associação Nacional de Jovens para a 
Ação Familiar 
APSIC/Associação de Apoio e Acompanhamento 
Psicológico à Criança 
Arlequim/Museu de Bricar 
Departamento de Educação-UA/Museu do 
Brincar 
Associação de Assistência de Eixo 
Associação Oficinas sem Mestre 
Associação Educação e Valorização Recursos 
Humanos do Distrito Aveiro – Escola profissional 
Aveiro 
Civitas Aveiro    
Orbis - Cooperação e Desenvolvimento 
ASPEA 
Associação de Apoio ao Imigrante 
CLAII – Centro Local de Apoio à Integração de 
Imigrantes 
APPACDM/Associação Portuguesa de Pais e 
Amigos do Cidadão Deficiente Mental – 
Delegação de Aveiro 
Instituto Comunidades Educativas 
Liga Portuguesa Contra o Cancro  
Trad Folk Aveiro 
Fundação Casa do Pessoal da Segurança Social e 
0 
0 
 
0 
 
0 
7 
 
0 
4 
16 
 
 
4 
0 
1 
0 
4 
 
0 
 
 
2 
2 
2 
12 
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Saúde Distrito de Aveiro  
Fundação Graça Gonçalves 
Fundação Padre Félix 
Fundação CESDA – Centro Social Distrito Aveiro 
Patronato Nossa Senhora de Fátima 
Total 
 
2 
12 
0 
15 
83 
Serviços 
de Saúde 
Centro de Saúde de Aveiro – ACeS Baixo Vouga II 
Hospital Infante D. Pedro – Aveiro 
Total 
16 
0 
16 
Serviços de 
Segurança 
Pública 
GNR Aveiro/Guarda Nacional Republicana 
PSP/Polícia de Segurança Pública 
Total 
5 
7 
12 
Outras 
IPJ/Instituto Português da Juventude 
CERCIAV/Cooperativa para a Educação e 
Reabilitação dos Cidadãos Inadaptados de Aveiro 
Casa Alberto Souto 
Centro de Acolhimento Infantil de Aveiro 
ASAS/Associação de Solidariedade e Ação Social 
de Santa Joana 
Associação Casa Mãe de Aradas 
Centro Distrital de Aveiro do Instituto da 
Segurança Social  
CPCJA – Comissão de Proteção de Crianças e 
Jovens de Aveiro 
EAPN Portugal/Rede Europeia Anti-
Pobreza/Núcleo Distrital Aveiro 
Rádio Sol 
Total 
0 
0 
 
4 
8 
0 
 
1 
0 
 
15 
 
0 
 
2 
30 
 
 
Foi a análise destes quadros que permitiu constatar a coincidência dos atores 
envolvidos mais diretamente nesta iniciativa com os elementos representados na Rede 
Social, o que denota a tendência de integração dos pressupostos da iniciativa nas 
linhas de desenvolvimento das instituições, cujos princípios eram definidos em função 
da promoção do bem-estar social (das famílias e de coletivos de crianças), mais do que 
da promoção de condições de exercício efetivo de direitos que são por sua natureza, 
individuais.  
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6.3.1 A participação das crianças: tensão e tendência de uma “Cidade Amiga das 
Crianças” 
 
Outra das iniciativas em desenvolvimento na Cidade de Aveiro e que tem vindo a 
confluir cada vez mais no sentido de incorporação do ideário da CAC é a Assembleia 
Municipal de Aveiro. 
Trata-se de uma ação que visa a participação infantil e que se realiza desde o ano 
letivo de 2010/2011, contando já com três edições. Tal como o nome indica, trata-se de 
uma assembleia que se destina a promover a participação civica e política de jovens e 
crianças da Cidade, diante de um público adulto constituído por pais e outros 
encarregados de educação, docentes e a comunidade aveirense em geral. Segundo o 
presidente da Assembleia Municipal de Aveiro, esta iniciativa tem como objetivo a 
promoção do exercício do direito de cidadania, junto dos jovens das escolas do 
Município; dos valores da democracia e da participação cívica, do confronto de ideias, 
do debate da realidade jovem e da preparação das futuras gerações para a intervenção 
na comunidade.  
Participam nas sessões da Assembleia Municipal jovem alunos de algumas 
escolas públicas e privadas do Concelho de Aveiro, que aderem a iniciativa. Estas 
crianças assumem a representação dos seus pares, outras crianças do Concelho de 
Aveiro no debate de temas que são propostos previamente para discussão. As sessões 
são presididas pela Mesa da Assembleia Municipal de Aveiro e nela tem participado 
mais recentemente a Vereadora do Pelouro da Ação Social enquanto responsável pela 
iniciativa CAC. 
No ano letivo de 2012/2013, a primeira sessão ocorreu no dia 14 de março, na 
sede da Assembleia Municipal de Aveiro, subordinada ao tema “Aveiro e a 
Solidariedade Social”. A sessão teve dois momentos cruciais, o primeiro, que reuniu os 
alunos do 1º e 2º ciclo do ensino básico na parte da manhã e o segundo, com os alunos 
do 3º ciclo, secundário e ensino profissional, da parte da tarde.  
Esta é a forma com que no âmbito local, se tem refletido e procurado melhorar 
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as condições de exercicio de direitos de cidadania pelas crianças, cidadania que é 
pensada não apenas em termos de provisão de direitos de proteção social e de 
provisão de serviços, mas também como prática de participação cívica e política das 
crianças. Ao objetivo inicial de dar a conhecer as regras do debate parlamentar e de 
formação de decisão que caracterizam o funcionamento dos órgãos municipais 
(Assembleia Municipal e Câmara Municipal), junta-se cada vez mais e com mais força o 
interesse de criar condições de livre expressão de opinião entre crianças e de reflexão 
entre os adultos, sobre as formas de comunicação privilegiadas e sobre os processos 
que podem garantir a legitimidade da representação das crianças naquele espaço 
público. 
 
 
6.3.2 Perspetiva dos intervenientes 
 
Atendendo às entrevistas, os vários interlocutores manifestaram-se valorizando a 
iniciativa em questão e globalmente equacionaram-na como extremamente positiva.  
Das respostas à primeira questão, ressaltam duas vertentes que se sintetizam nos dois 
pontos a seguir apresentados e que se poderiam agrupar – condição de partida: 1. 
simpatia e reconhecimento da pertinência da iniciativa; 2. uma questão de valores e 
uma estratégia de desenvolvimento: 
 
1. Simpatia e reconhecimento da pertinência da iniciativa. 
 
2.  Uma questão de valores e uma estratégia de desenvolvimento. 
 
 
Os depoimentos da Chefe e Técnica da CMA vêm o projeto como inovador e um 
desafio que foi lançado à Autarquia, a que a acção social deu o seu parecer positivo e 
carinho porque, está dentro das suas competências: a questão da infância, os idosos e 
os deficientes – os grupos mais vulneráveis – são uma das áreas de intervenção 
privilegiada. Trata-se de uma grande responsabilidade, embora no limite seja uma 
responsabilidade partilhada e que em termos pessoais é um grande alento, embora 
com necessidade constante de aprendizagem. 
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É certo que a iniciativa está ainda numa fase de amadurecimento e de alguns 
passos como cidade de supervisão constante por parte do Comité Português para a 
UNICEF. Contudo, a CMA tem neste compromisso a forma mais aconselhável de se 
pensar o futuro – as crianças – e sem dúvida a atenção que elas exigem.  
Nas palavras do Presidente, “uma comunidade que não valoriza as crianças e os 
idosos, é uma comunidade que não tem futuro” porque não cuida aqueles vão ser o 
futuro e também não respeita aqueles que foram o passado e que permitiram o futuro 
que é o presente”. Ainda acrescenta que enquanto parceiros da CAC, “pode-se-á falar 
em desenvolvimento da comunidade, se não se for parceiro, poder-se-á falar apenas 
de crescimento da comunidade”. Falar de desenvolvimento quando só se contrõem 
prédios, ruas, estradas e muros e ao lado ter um bairro de lata e ter crianças que vivem 
com dramas todos os dias, não é elogioso para ninguém, sendo que o nível de 
desenvolvimento da comunidade mede-se exatamente pela atenção, carinho, os meios 
que se disponibilizam para estes setores. Quanto maior for esse carinho, os meios e a 
atenção para esses setores, mais equilibrada e justa está a sociedade. A iniciativa 
permite o envolvimento dos mais novos, os mais idosos e também das pessoas que por 
circunstâncias da vida se colocaram em situações de desfavorecimento – estas três 
áreas. A preocupação de envolver as crianças é sempre um meio mais fácil de chegar 
aos pais. Nesta fase decisiva da vida das crianças  é importante também o 
envolvimento delas, a sua participação é, no fundo, uma forma de formação e 
responsabilização. 
Nesta lógica, salientando a UNICEF, que é a entidade “mãe” neste processo, 
prevê como princípio de uma CAC, ter uma cidade em que a voz das crianças está 
presente em decisões que normalmente estão circunscritas às decisões dos adultos, 
como sejam os processos políticos, a criação de infraestruturas, de parques infantis, a 
melhoria das vias rodoviárias, a decisão dos planos culturais, a criação de condições 
que permitam a mobilidade e acessibilidade adequadas a crianças e jovens, tudo isto 
são fatores que distinguem ou não uma CAC. Ao ser-se participante e parceiro 
assumem-se responsabilidades e obrigações. Assim, muitas das iniciativas que teriam 
sido promovidas não o seriam, não por falta de vontade, ou falta de gosto, mas porque 
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faltaria sempre aquela obrigação e o dever de o fazer. 
Os princípios que estão na CAC são questões de cidadania, de responsabilidade e 
de facto de respeito pelo pequeno cidadão, que só é visto quando atinge a maioridade 
e passa a poder votar. Sabe-se, como as coisas estão em termos de resultados – as 
pessoas não se revêm com nada, nem com os contextos, nem com os territórios, a sua 
dimensão de participação está muito adormecida. As pessoas mostram-se muito mais 
quando podem dizer “o meu bairro”.  
O município tudo fará para que o protocolo não esmoreça e que se consiga 
consolidar a forma de interação, através de reforços de protocolos com a Universidade. 
Claramente, está implícito, aquilo que se espera de uns e de outros. Há uma obrigação 
enquanto cidadãos para se fazer isto, nem que seja com os nossos filhos, os nossos 
vizinhos, as nossas famílias, é uma questão de cidadania. 
Contudo, está-se perante um protocolo tem tido algumas vicissitudes. Não tem 
sido um processo fácil. Desde o início e pelas entidades que têm a tutela, ou seja, que 
lançaram este desafio, não houve sempre o mesmo envolvimento e ritmo de trabalho 
dos parceiros. Numa primeira fase – de 2007 até 2009/2010 – tinha o Ministério do 
Trabalho da Segurança Social como sendo aquele que mais “puxava” pela “carruagem” 
e portanto, as pessoas que estavam no âmbito da Secretaria de Estado tinham esta 
preocupação. Pelo contrário, do lado da UNICEF, ainda não tinham sido criadas as 
condições para que o problema fosse implementado e apoiado junto dos municípios. 
Entretanto, passou-se a ter uma situação inversa, a UNICEF contratou acerca de dois 
anos recursos humanos para este projeto, no sentido de o poder implementar e 
consolidar, deixando de ter a Segurança Social interessada e vendo-o como prioridade. 
Acresenta-se que na altura se sentiu algum desencontro pela falta de vinculação das 
Entidades promotoras quanto ao processo. 
Se por um lado se dá ênfase aos sentimentos dos atores-chave da iniciativa CAC 
em Aveiro, por outro, deixam desde já algumas recomendações dos mesmos para com 
possíveis atores neste projeto. 
Face ao exposto, as recomendações que se podem fazer a outros Municípios que 
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desejem tornar-se “Cidade Amiga das Crianças”, passam por ter desde o início, apoio 
muito explícito e orientações da UNICEF e da Segurança Social, para que não se sintam 
desamparados. É preciso pensar nas coisas com algum conhecimento, formação, para 
se poder ver com outros olhos, pelo que o apoio das Entidades que têm a 
responsabilidade do Protocolo, deve ser muito mais consistente, obedecendo a 
determinados critérios que a UNICEF designa, construindo um modelo de trabalho, 
concertado e multisetorial. Isto implica que todas as pessoas se possam rever nesta 
iniciativa, fazendo com que se consiga ter a sua implicação na concretização das 
soluções para os problemas que todos indentificam. A resolução não passa só pelo 
grupo A ou grupo B, ou pelas Instituições de Solidariedade Social e pelas Entidades 
Públicas, mas sim, pela concertação de todos – inclusivé crianças e jovens. 
Igualmente, deixar-se aqui uma nota, como diz a Vereadora, para que estude 
bem o protocolo, ver que é fácil, com sensibilidade e de uma forma menos egoísta 
pensar realmente na cidade em torno das crianças e se possível criar um espaço em 
torno das políticas de forma a mudar a perspetiva, um espaço em que todos se dêm 
bem e que participem.  
Neste contexto, o Presidente verbaliza que fazer pelo menos o triplo do que 
aquilo que se está a fazer, que a seguir se faça o triplo do triplo e por aí em diante. Que 
se faça tudo o que possa, porque o melhor do mundo são as crianças e nesta ótica 
dizer que os jovens de hoje são muito melhores do que na sua época, muitos mais 
ousados, mais inquietos, tudo muito mais. Pensar em desenvolvimento, apesar de ter 
havido erros, omissões e dizer claramente que fica muita coisa por fazer.  
O papel que cada um dos interlocutores-atores dentro desta iniciativa passa 
muitas vezes determinados momentos de dificuldades e por isso há que refletir e 
contornar os pontos de atuação, através da inovação da Rede Social e da Assembleia 
Jovem.  
 
1. Condições de inovação 
 
É um projeto que tem seis anos, uma caminhada com altos e baixos, coisas boas 
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e menos boas, mas sempre com a preocupação, a intenção, o compromisso de se estar 
próximo das crianças. Tem havido um esforço grande de toda a equipa do município 
para trabalhar nesta área. Pode-se dizer que há aqui um conjunto de trabalho que é 
notabilíssimo, feito em termos sociais, pela comunidade. Pretende-se que o município, 
mais do que fazer ação social, deva ser um agilizador, um fomentador e um entusiasta, 
para que a própria sociedade civil, organizada através das suas instituições, possa 
desenvolver esse trabalho social. 
Por outro lado, a inovação passa por acontecimentos, a participação em 
assembleias, que é um dos exemplos, bem como as Comemorações da data dos 
Direitos do Homem, e nestas as próprias crianças organizaram uma série de trabalhos 
sobre os direitos das crianças – realizada no Agrupamento de Escolas da cidade. Foi 
elaborado um guião cultural para crianças – não só voltada para a visão do adulto, que 
gosta naturalmente de assuntos diferentes das crianças e foi muito interessante (...). 
Esta-se a criar aqui um grupo simpático à volta do tema ainda embrionário, mas a 
palavra puxa palavra, tem-se sentido que a participação das crianças é importante, que 
têm alguma coisa a dizer. 
Para além dos projetos apresentados a promoção das boas práticas no espaço 
público acresce de uma Rede Social14. 
 
2. A Rede Social 
 
A Rede Social está muito interessada em participar no projeto CAC (...), tem de 
facto dado o seu contributo. Está a abraçar com muito carinho este projeto e no bom 
caminho. Por isso toda a equipa, quer a equipa da Ação Social, quer a Rede Social tem 
estado em permanente contacto e vêm com muito bons olhos, acreditando que dentro 
em breve irá ser uma referência. Mas, sabe-se que a capacidade de contagiar os outros 
e toda a Rede Social é um processo lento. O certo é que dá algum conforto saber que 
apesar de todas estas contrariedades e constrangimentos, não se deixou de lutar e de 
                                                          
14 Por definição significa “conjunto das diferentes formas de entreajuda, bem como das entidades particulares sem fins lucrativos 
e dos organismos públicos que trabalham no domínio da ação social e articulam entre si e com o governo a respetiva atuação, com 
vista à erradicação ou atenuação da pobreza e exclusão social e à promoção do desenvolvimento social”, que alicerçando o 
conceito na “… tradição secular de entreajuda familiar e de solidariedade mais alargada” do país (Resolução de Conselho de 
Ministros – 197/97 de 18 de novembro - Diagnóstico Social 2010). 
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algum modo colocar nas agendas, a CAC, como um dos objetivos. Há necessidade de 
ter um modelo mais adequado de funcionamento, consequentemente um protocolo 
mais adequado com as instituições com quem se trabalha, ainda há muita coisa para 
fazer. Todavia, conseguir-se a 30%, 20% ou 10%, não depende só de uma pessoa, mas 
da capacidade de contagiar os outros e sobretudo as instituições, onde estão as 
crianças, que têm de ser tratadas de outro modo, é aí que se fará a diferença. Porque 
não vale a pena ter uma política, imagine-se até elas são ouvidas, e depois nas 
instituições onde elas estão as sete horas do dia, seis, ou cinco, não são tratadas assim. 
Apenas se limitam a dizer “cala-te não tens nada que dizer, a tua opinião não é válida”. 
Assim, dentro das Instituições Particulares e de Solidariedade Social (IPSS), 
Escolas e outros organismos – um contexto mais micro – possam vir a desenvolver 
projetos pilotos que permitam a participação infantil. Na conversa com os parceiros da 
CAC, em meados de fevereiro/2013, percebe-se que uma das decisões que se pode vir 
a tomar para incluir a discussão sobre os problemas que afetam as crianças e jovens no 
concelho de Aveiro, será a partir de um documento que já existe – Diagnóstico Social – 
onde estão identificados esses mesmos problemas. Que a partir de agora a solução 
para os mesmos seja também pensada com as crianças e os jovens e não se restrinja 
apenas a uma discussão de técnicos e dirigentes. Portanto, através deste projeto piloto 
que está pensado, ir-se-á ver se é possível avançar com algumas propostas de soluções, 
a partir daquilo que é o olhar das crianças e jovens, relativamente às problemáticas 
que existem no Concelho. 
Há outras iniciativas em que até então não se previa a participação e 
envolvimento das crianças, nomeadamente na participação do programa da “Bandeira 
Azul” e eventualmente noutros projetos, que não se divulgam para já, mas que em 
breve será do conhecimento público. 
 
3. Assembleia Municipal Jovem  
 
Há marcos que distinguem o que seria há cinco anos atrás, do que se pretende 
ainda fazer. Uma das coisas que marca a diferença em relação à participação infantil é a 
Assembleia Municipal Jovem. É uma forma de participação e de debate infanto-juvenil 
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que até bem pouco tempo não existia e que só agora todos os anos, pelo menos duas 
vezes, no mínimo, permite que crianças desde o 1º ciclo ao ensino secundário se 
debrucem sobre alguns temas propostos para a Assembleia Municipal Isto no fundo vai 
obrigar a uma reflexão sobre algumas questões que as preocupam e dar lugar também 
a que a sua voz seja reconhecida neste órgão deliberativo.  
Já foi possível a realização de algumas Assembleias Municipais Jovens em Aveiro, 
e algumas instituições têm feito por participar, aliciando os alunos à iniciativa. Os 
alunos também conversam, dizem que participam, a cultura de participação é muito 
importante. As Assembleias Jovens são o exemplo da responsabilidade assumida pela 
autarquia (...) obriga a que antecipadamente se prepare um conjunto de atividades 
para o ano seguintes e que têm de ser promovidas. Por isso existe uma obrigação e 
organização e isso leva a que as iniciativas aconteçam, que os jovens participem, por 
vezes eles têm ideias espetaculares e fundamentalmente se vai alertando mais para a 
parte material da ajuda, e portanto a consciência que também se pode criar neles a 
responsabilidade que todos têm na construção da sociedade.  
As Assembleias Municipais Jovens realizadas são um desafio. Há a preocupação 
de olhar para elas enquanto órgãos políticos e tentar vê-las numa perspetiva crítica, 
perceber o que é que podia ser melhorado, o que é serve ou não, enquanto aquilo é ou 
não uma participação efetiva, ou é orquestração. E também isto foi um desafio, vindo 
um pouco de uma tese de doutoramento da Universidade do Minho. 
O exercíco passa um pouco por perceber para onde se quer ir e aquilo que não se 
deve fazer. Participar, criar as tais cinergias em que este Parlamento Jovem introduz 
também algumas questões de reflexão, logicamente, como observadores, o poder ter 
muito mais aquela perspetiva do que é ou não válido. Aquela história de poder atirar 
com a “água no menino”, mas poder perceber o que é que se tem de deixar, o que 
importa apurar, limar, melhorar e o que não importa de todo, reter. 
Há também a preocupação de integrar a participação infantil, com algumas das 
crianças e jovens que fazem parte da assembleia referida. Do histórico que faz parte da 
prática, como referência destacam-se alguns workshops, que serviram para aprofundar 
algumas das propostas que os jovens tinham apresentado na Assembleia Municipal, e 
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com isso examinar um pouco mais a forma como essas propostas deveriam ser 
executadas por parte do município.  
No dia 6 de fevereiro de 2013, houve a oportunidade de trazer a Aveiro, o 
contributo do Presidente do Parlamento da Guiné Jovem, para explicar o quanto ainda 
é necessário aperfeiçoar este modelo – órgão não estatal – perceber como ele está 
preconizado e por onde caminhar. Muitos municípios, sobretudo em Espanha, têm 
uma Assembleia Municipal Jovem, um Concelho das Crianças, ou um Concelho 
Municipal para a infância. Neste momento está a explorar-se o caminho, sobretudo 
com alguns cuidados e também porque não tem havido muito apoio. 
Este ano de 2013 tentou-se aproveitar todos os barcos, sendo que a Câmara 
Municipal implementou o “orçamento participativo”, tentou dar toda a força e o apoio 
para que propostas que saíssem da Assembleia Municipal Jovem, pudessem encabeçar 
projetos que foram apresentados e tiveram votação. Por exemplo, um projeto que saiu 
de uma ideia da Assembleia Municipal, das propostas dos jovens, apresentado por um 
jovem de 18 anos, foi para o Canal de S. Roque. Uma proposta que se tornou num 
projeto mobilizador, submetido à votação, que esteve on-line, foi votado e conseguiu-
se chegar aos dez dos projetos que foram abrangidos pelos sessenta mil euros que 
estavam previstos para o orçamento. E é isso, estar muito atento e também tentar 
acordar um pouco as consciências. Este jovem tinha participado nas assembleias, 
esteve no âmbito dos grupos com a Dra. Adriana, durante um ano. É evidente que se 
tenta estar em todas as vertentes e ver aquilo que se pode traduzir em propostas mais 
concretas. 
A participação é um processo de amadurecimento sobre como consolidar as 
formas de participação infantil, que podem ser através da Assembleia Municipal, de 
um Conselho infantil, ou de fóruns, e portanto, ainda não está definido qual será o 
modelo ideal. Sabe-se que este é um caminho que se tem de fazer, que esta fase tem 
necessariamente de existir até se chegar a um momento que se considere ideal.  
Esta experiência é recente, é tudo muito novo, é uma mudança de paradigma 
que significa uma mudança de postura e de conceitos, por parte dos técnicos e dos 
dirigentes e que não se pode desistir. Isto implica uma grande perseverança e nem 
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sempre se tem tido a facilidade de concretizar realmente algumas das propostas que já 
resultam de processos de participação infantil. A intenção existe e é necessário ser-se 
persistente o suficiente para que esta questão da participação infantil seja de facto 
uma prática comum na cidade. A autarquia precisa assim de afirmar e consolidar o 
processo, em que a formação é muito importante, para que os parceiros onde se 
encontram as crianças, tenham também esta visão. 
Manifestamente, a participação é um dos direitos mais proclamados da 
Convenção e o projeto CAC, pelo que faz sentido, relembrar: 
 
 O feedback de algumas instituições que fazem parte da Rede Social e que 
integram também o grupo de parceiros da CAC, sobretudo no que respeita ao impato 
que esta iniciativa já tem tido no funcionamento das próprias instituições, é positivo, 
na medida que cada vez mais as instituições estão sensibilizadas para a promoção dos 
direitos da criança, a inclusão da participação e da sua voz num processo de decisão. 
Uma prática que ainda não é habitual no que diz respeito às decisões administrativas e 
organizacionais das entidades públicas e privadas; 
 
 As instituições têm as valências da infância, há uma dissonância entre o que se 
diz e o que deve ser. Estarem os mupis a divulgar determinados eventos em prol das 
crianças e depois na escola elas não têm voz. Por exemplo, nas instituições, as festas 
continuam a ser feitas sem pedir a opinião das crianças para nada; 
 
 Os jovens muito mais atentos nas escolas e a reivindicar já que se é CAC, então 
porque é que não se faz isto, não se faz aquilo. O caminho tem de ser por aí, sendo que 
não se está com consciência tranquila, pois ainda não está nem um terço feito. De 
qualquer modo têm-se realizado algumas iniciativas no sentido de auscultar, de 
promover momentos – ainda que sejam pontuais – de participação. 
 
As dimensões da iniciativa CAC devem estar interligadas com as várias áreas da 
Câmara Municipal de Aveiro, porquanto é importante: 
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1. Envolvimento multissectorial 
 
O projeto CAC está centrado na Vereadora, depois pelos responsáveis pelas 
Divisões, pelos setores que fazem um trabalho excelente, dedicado, empenhado e é a 
esse grupo que se deve aquilo que tem acontecido. No fundo, há aqui apenas o 
facilitar, podia haver uma outra política, outra forma de estar, maneira de acompanhar, 
haver a tendência de querer dominar e controlar muito, enfim, isso não acontece. 
Intencionalmente, não acontece, para que as pessoas possam firmar a sua 
responsabilidade, o seu espaço, que possam crescer, fazer coisas, tropeçar de vez em 
quando, cair e aleijar-se. É como andar de bicicleta, não se pode andar sem cair 
algumas vezes, não há ainda uma forma de pôr alguém em cima de uma bicicleta e sair 
de lá à primeira, a andar. Faz parte do crescimento, o ter algum mérito, é não castrar, 
não querer dominar. 
Quando a Vereadora chegou à CMA, há cerca de ano, mesmo os próprios serviços 
eram naturalmente sensíveis a esta temática. Foram realizadas algumas reuniões com 
serviços de urbanismo e habitação, aliás, foram todos convidados, embora nem todos 
pudessem, um ambiente em que pelo menos, estiveram muitos serviços camarários 
presentes, desde o ambiente, habitação, urbanismo, obras, em que foram 
sensibilizados para esta temática e para a necessidade de ver o espaço na cidade de 
Aveiro, em concreto, pela visão das crianças. Pensar que realmente o espaço é de 
todos, todos os adultos, os adultos ditos normais e realmente ver que desse lado da 
infância, que é também o lado de outras pessoas, como por exemplo, aquelas que têm 
limitações físicas, os idosos, etc. Pelo menos tem sido o motor de algumas conversas 
muito interessantes e muito ricas que fizeram pensar na possibilidade e que tem sido 
muito bom. Efetivamente, está a ser um excelente motor de arranque para se pensar o 
espaço da cidade de forma diferente.  
No parecer da Chefe de Divisão é importante que haja outros instrumentos e um 
outro envolvimento, talvez dos políticos, que é isso mesmo que está preconizado de 
modo a conseguir-se sair um pouco da teoria, que está consignado nos direitos da 
criança e se tenham atitudes, projetos e iniciativas muito mais viradas para a mudança 
deste paradigma. É um instrumento inovador e um desafio para o município no seu 
63 
 
todo – uma forma de não excluir ideias para a cidade, a rua, o bairro. Neste sentido, 
foi-se mais longe através de um projeto que tinha uma componente intergeracional, o 
de melhorar um equipamento que existe no Canal de S. Roque, em Aveiro, dotando-o 
da componente não só de parque infantil, mas também de aparelhos para melhorar a 
flexibilidade e motricidade dos idosos. A questão é trabalhar o mais possível numa 
dimensão transversal, ter na agenda política e dos cidadãos, sobretudo ter a 
preocupação de criar algo que não existia até agora e em todo o planeamento da 
cidade ter uma preocupação especial para as questões da infância. Internamente, é um 
grande desafio que se tem pela frente. Sentir que todas as áreas que intervém no 
domínio da infância: a educação, a saúde, a ação social, a cultura, tenham de algum 
modo a mesma preocupação e quando planeiam o façam com esta perceção, de que se 
podem colocar em todas as ações e planos, uma dimensão que contemple isto. Por 
outro lado, envolver e levar as crianças a participarem nessa mesma programação, 
como elementos ativos nos processos, não só fazer as coisas para elas. Quando se trata 
de um equipamento, o Departamento de Planeamento e Urbanismo ou a Arquitetura 
faz, vê que jardim ou parque infantil deve estar em determinado sítio, mas não pensa 
que é necessário perguntar aos próprios e às crianças que parque é que gostariam que 
ali estivesse. Como os concursos são cada vez mais ao nível das empresas, o tempo é 
muito mais alargado e como não são só à escala de Aveiro, os processos acabam por 
parecer muito mais difícies. 
O projeto CAC está ainda em construção, é necessário muito mais tempo. Os 
executivos também mudam e a prioridade de quatro anos – os mandatos políticos – 
pode não ser a dos quatro anos seguintes. Deste 2007, aquilo que se tem vindo a 
tentar fazer enquanto Divisão é passar aos responsáveis políticos esta mesma questão 
de que é fundamental que haja o compromisso deles, na mente deles, porque caso 
contrário, não chega os técnicos fazerem e tentarem criar um objetivo principal, se o 
político não o tiver também no seu discurso e depois na sua ação.  
A CAC é como ter uma camisola que tem de estar sempre vestida, é integrar nas 
ações e planificações. Quando se conseguir isto, então os direitos estão seguramente 
mais garantidos, porque não passa a ser mais uma coisa que se tem de dar 
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cumprimento e isso é que é difícil – integrar as coisas de modo a que elas já sejam 
“nossas”. Agregando tudo isto, com Rede Social, ou seja, multiplicar por trinta ou 
quarenta entidades que trabalham diretamente com a infância, a força é muito maior. 
Só o próprio município tem muito mais capacidade e conseguir chegar às famílias e às 
crianças, onde estão efetivamente os agentes principais deste processo. 
Na ótica da Técnica, os princípios subjacentes à implementação de uma “Cidade 
Amiga das Crianças”, a própria dinâmica e interseção que este protocolo implica no 
município, prevê não só a participação da Divisão da Ação Social, mas também a de 
outras divisões, o que significa que internamente o processo que garante algum 
sucesso, seja assumido pelo executivo como uma das prioridades da agenda política. É 
também nesse sentido que se tem vindo a apostar cada vez mais, fazer com que este 
reconhecimento da CAC seja uma estratégia e um objetivo de missão do município de 
Aveiro. Igualmente, a CAC tem trazido de algum modo a convergência das ações com 
projetos de intervenção familiar – em que o trabalho que se desenvolve com algumas 
famílias, vai também no sentido de reforçar cada vez mais a importância que as 
mesmas têm na garantia dos direitos que estão consagrados na Convenção Sobre os 
Direitos da Criança – e com alguns programas que se têm vindo a manter ao longo 
destes últimos quatro/cinco anos, nomeadamente nas Comemorações da Convenção 
sobre os Direitos da Criança, Dia Mundial da Criança, que pela via da difusão dos 
Direitos da Crianças se consiga igualmente consolidar mais esta preocupação quer ao 
nível micro (das famílias), quer ao nível macro (decisões das instituições). 
 Neste ponto faz-se ainda alusão a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 
(CPCJA), que embora tenha feito parte do grupo dos entrevistados, pela sua 
colaboração e intervenção na área, aparece separada dos outros interlocutores pela 
simples razão de não ser um actor direto da implementação da CAC. 
A CPCJA é uma instituição que depende do consentimento dos pais ou de quem 
detém a guarda da criança ou jovem e dos próprios, se maiores de 12 anos; privilegia 
as medidas de promoção e proteção executadas em meio natural de vida, se para tal 
houver condições; as medidas a aplicar podem ser em meio natural de vida (apoio 
junto dos pais, apoio junto de outro familiar, confiança a pessoa idónea e apoio para 
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autonomia de vida, se idade superior a 15 anos) ou de colocação (acolhimento familiar 
ou em instituição); respeita a confidencialidade dos testemunhos e das situações 
vivenciadas por todas as pessoas apoiadas. 
As Comissões de Proteção a Crianças e Jovens em Aveiro funcionam através de 
duas modalidades, a Comissão Alargada (27) e Comissão Restrita (9). A Comissão 
Alargada, desenvolve ações de promoção dos direitos das crianças e jovens, bem como 
a de prevenção das situações de perigo. Esta Comissão congrega representantes do 
município, da segurança social, dos serviços do Ministério da Educação, dos serviços de 
saúde Serviços locais do Ministério da Educação, Ministério da Saúde, Serviços da 
Juventude, Instituições que desenvolvem actividades de carácter não institucional, 
Instituições que desenvolvem actividades em regime de colocação institucional, 
Associações de Pais, Associações Desportivas, Culturais e Recreativas, Guarda Nacional 
Republicana, Polícia de Segurança Pública, quatro cidadãos eleitores designadas pela 
Assembleia Municipal e seis técnicos cooptados. À Comissão Restrita compete atender 
e informar pessoas que se dirijam aos serviços, apreciar as situações que a comissão 
tenha conhecimento, proceder à instauração de processos, decidir a aplicação, 
acompanhamento e revisão das medidas de promoção e protecção aplicadas, solicitar 
a participação dos membros da comissão alargada ou a colaboração de outros 
técnicos, se necessário. 
A Presidente da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Aveiro (CPCJA) 
regoziga-se pela iniciativa, referindo que o projeto da CAC pode ser uma mais-valia 
para todas as crianças em jovens do Concelho, para melhorar os seus modos de vida, 
as suas vivências e dar-lhes oportunidade de crescerem enquanto pessoas e de se 
desenvolverem. Possivelmente numa cidade que não fosse CAC, elas não teriam essas 
possibilidades, portanto, só pode felicitar o município e sentir-me bastante contente 
por presidir a uma CPCJ que é, ou pertende ser, uma CAC. 
Neste momento ainda não se pode avaliar contributos para o desenvolvimento 
social de Aveiro porque o projeto está ainda a dar os primeiros passos. A iniciativa está 
ainda muito na sua génese, não há ainda frutos para colher a não ser estas respostas 
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que os jovens deram relativamente à auscultação que lhes foi feita, para que Aveiro se 
torne uma cidade mais amiga das crianças. É verdade que têm sido promovidos alguns 
encontros, espaços de reflexão, iniciativas conjuntas de promoção dos direitos das 
crianças. Agora, em termos de desenvolvimento social de Aveiro, ainda não há muito, 
futuramente há-de haver. 
Na sua perspetiva tem havido o pedido de participação com a colaboração das 
crianças e jovens de Aveiro e antes não havia este pedido explícito, tácito. A 
auscultação talvez fosse mais informal, do que propriamente tão organizada ou tão 
formal como atualmente. Naturalmente, eles sentem-se mais implicados na decisão 
em termos de futuro, do que pretendem que seja dado a Aveiro. Neste momento estão 
mais implicados, mais ouvidos para delinear o futuro da cidade. 
Quando se questiona se considera que a participação das crianças nos assuntos 
da Cidade é maior após a adesão de Aveiro à iniciativa “Cidade Amiga das Crianças”, 
transmite que embora não seja a pessoa ideal para responder à questão, um município 
que é uma CAC é uma mais-valia porque ouve as crianças, dá-lhes voz e conjuntamente 
com os políticos, as crianças e jovens definem estratégias para o futuro. Mas, como 
quando veio para a Comissão este projeto já estava a decorrer, até porque conheceu 
Aveiro como uma CAC, desde que é Presidente, está a falar obviamente em termos de 
Presidência da Comissão e por isso pensa que vale a pena, mas talvez perguntar essas 
diferenças, às pessoas que conheceram Aveiro antes de ser CAC e após ter aderido ao 
projeto. 
Salienta que a Comissão é apenas parceira do grupo CAC, não mais do que isso, e 
portanto, colabora dentro do que é solicitado, sente que é uma mais-valia. Têm 
algumas iniciativas conjuntas, como a comemoração do aniversário da Convenção, que 
ocorre em novembro, que envolvem a Universidade de Aveiro, a Câmara Municipal de 
Aveiro e a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Aveiro. Pontualmente, 
também no dia da criança têm iniciativas conjuntas, mas não vai muito além disso – é 
muito residual o seu papel – o seu trabalho centra-se na CPCJA e não especificamente 
na CAC. 
Qualquer projeto desta natureza vale a pena. Projetos que falem de direitos das 
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crianças, que os promovam, são sempre valiosos, e portanto, é óbvio que tentaria 
persuadir uma Câmara a aderir ao projeto porque quanto mais cidades aderirem 
também mais impato e importância terá o projeto. Por outro lado, sempre que haja 
oportunidade para promover os direitos da criança e o projeto CAC de facto faz isso, 
promove os direitos da criança, sensibiliza a comunidade. 
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CONCLUSÃO 
 
 
Esta investigação surgiu pela curiosidade de saber e compreender a intervenção 
que tem sido feita em torno da Cidade Amiga das Crianças, em Aveiro. Começou-se por 
analisar a criança e o seu percurso, as políticas sociais, a cidade de Aveiro e o projeto 
em si.  
Aquilo que se observou no decorrer desta análise foi que apesar da inclusão das 
crianças nas várias iniciativas, designadamente nas Comemorações dos Aniversários da 
Convenção, Dia Mundial da Criança, Assembleias Municipais Jovens, ações lúdicas, 
worksholps, fóruns, entre outras, o ponto de partida é a desconstrução de 
pensamentos adquiridos, repensar e reorientar os recursos existentes, um conjunto de 
fatores que se articulam e conjugam para o mesmo efeito. Contudo, os vários 
intervenientes na ação deverão ter em conta os contextos geográficos, históricos, 
económicos e políticos; as estruturas governamentais; os seus líderes e a constituição 
de cada país. 
Concretamente, não existe uma política específica para a infância, há o 
reconhecimento das crianças como sujeito de direitos e isso está patente nas várias 
instituições que fizeram parte desta pesquisa, mas permanece um vazio entre o 
discurso formal e a realidade. A estratégia de intervenção dos governos locais, 
nacionais e internacionais prende-se com a conjugação de esforços através da ação das 
redes, sendo que estas são um valioso recurso, uma vez que funcionam como sistemas 
de comunicação e estruturas organizacionais – o capital social a ajudar a construir 
pontes de convergência.  
Esta mudança de paradigma deve ser multiplicada em ações de sensibilização da 
sociedade em geral e dos jovens e das crianças em particular, pelo que se deve reforçar 
a cidadania, fortalecendo assim a identidade – a quebra de barreiras socioculturais e 
económicas e a partilha do ideal comum entre todos os países. Neste sentido, os 
governos nacionais e regionais devem investir em estruturas que tenham a 
participação de crianças e de jovens – Cidades Amigas da Criança – assegurando que 
estes têm de facto direito a ser envolvidos nas decisões sobre as suas próprias vidas, 
69 
 
relatando assim aquilo que a Convenção enuncia – as crianças são capazes de exprimir 
as suas opiniões e de serem ouvidas em qualquer assunto, independentemente das 
suas idades. Esta liberdade de expressão envolve decididamente um compromisso com 
a construção de novos conhecimentos, bem como a exigência de vozes que ecoem a 
favor dos vários traços da criança, valorizando os universos que elas constrõem 
diariamente: a sua maneira de ser, de estar, de sentir, de falar e de agir, etc.  
Duas décadas após todos os países europeus ratificaram a Convenção sobre os 
Direitos da Criança, é importante assinalar os grandes avanços no que respeita à 
promoção e defesa dos direitos das crianças e também à sua participação quer do 
ponto de vista pessoal, vida social e política. No entanto, há sempre interrogações 
relativamente às atividades em que participa porque, apesar de trazerem benefícios 
positivos para as que se envolvem, as evidências poderão não ser tão claras para 
aquelas que estão fora dessas atividades (Eurochild, 2010).  
Apesar dos esforços conjuntos, o momento de crise que afeta o mundo origina a 
redução nos setores privado e público, conduzindo ao crescimento da pobreza infantil, 
à procura da ajuda pública, ao desemprego, à queda dos salários e ao aumento dos 
impostos, tendo por isso consequências ímpares nas crianças e suas famílias. Deste 
modo, é necessário proteger as crianças com políticas sociais aplicadas quer a nível 
regional, nacional e internacional, que sejam mais flexíveis e objetivas, tendo em conta 
não só os custos económicos imediatos, mas também esperando que sejam avaliados 
os custos sociais de longa duração.  
 
 
 
 
 
“Talvez um dia seja possível a concretização da reflexão: “uma cidade saudável e  
vibrante proporciona diferentes opções educacionais; escolhas sociais, culturais e  
de recreação; envolvimento cívico; aumento do poder da mulher; e emprego para 
 jovens, entre outros benefícios e oportunidades
15
” (Unicef, 2012, p.50). 
 
                                                          
15 Relatório sobre a Situação Mundial da Infância 2012 
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ANEXO I – Evolução da população residente por grupos funcionais de 1900 a 2011 
 
 
 
0-14 15-64 65+ 
Total 
População 
residente 
1900 1827541 3273393 310079 5423132 
1911 2045425 3549346 350861 5960056 
1920 1967911 3681575 355895 6032991 
1930 2178102 4211433 423631 6825883 
1940 2468218 4732071 498292 7722152 
1950 2488085 5363712 589515 8441312 
1960 2591955 5588868 708569 8889392 
1970 2451850 5326515 832760 8611125 
1981 2508673 6198883 1125458 9833014 
1991 1972403 6552000 342744 8867147 
2001 1656602 7006022 1693493 10356117 
2011 1572329 6979785 2010064 10562178 
 
Fonte: INE. Recenseamentos da População Portuguesa de 1900 a 2011 
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ANEXO II – Nove princípios de Bem-Estar e desenvolvimento das Crianças 
 
1. O desenvolvimento e o melhor interesse da criança é susceptível 
de serem definidos de forma diferente, em diferentes lugares e contextos. 
2. Dentro de qualquer sociedade, as crianças não são consideradas 
todas iguais e isso afeta profundamente as suas experiências na infância. 
3. A criança não é recetor passivo de experiência, mas participante 
ativo do seu próprio desenvolvimento. 
4. O desenvolvimento da criança é mediado por uma série de fatores 
pessoais e ambientais e, portanto, as suas experiências têm efeitos 
indiretos e complexos sobre o seu bem-estar. 
5. As relações entre os diferentes aspetos do desenvolvimento 
infantil são sinergéticas. 
6. As crianças têm múltiplas capacidades que precisam ser 
promovidas e diferentes sociedades apresentam diferentes necessidades e 
oportunidades de aprendizagem, produzindo diferentes resultados de 
desenvolvimento. 
7. As diferentes estratégias de proteção da criança têm diferentes 
resultados no seu desenvolvimento e em algumas sociedades a exposição 
precoce ao trabalho é incentivada como estratégia de autoproteção. 
8. A criança é altamente adaptável e desenvolve-se num contexto de 
constante mudança e contradição. Esta é uma fonte de resiliência e força, 
bem como de risco e vulnerabilidade. 
9. A aceitação da família tem importantes resultados no 
desenvolvimento das sociedades, que reconhecem os direitos de grupos 
superiores e nessas sociedades o trabalho infantil é um dos mecanismos 
mais importantes da integração da família. 
 
Fonte: (Boyden et al., 1998 in Camfield, et al. 2009:77) 
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ANEXO III – Síntese de Tratados e Instrumentos 
 
Tratados Universais 
  Convenção sobre os Direitos da Criança. 
  Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à 
Participação de Crianças em Conflitos Armados. 
  Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à 
Venda de Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil. 
  Convenção Relativa à Protecção das Crianças e à Cooperação em Matéria 
de Adopção Internacional. 
  Convenção n.º 138 da OIT, sobre a idade mínima de admissão ao 
emprego. 
  Convenção n.º 182 da OIT, Relativa à Interdição das Piores Formas de 
Trabalho das Crianças e à Acção Imediata com vista à Sua Eliminação. 
Tratados Regionais Conselho da Europa 
  Convenção Europeia em Matéria de Adopção de Crianças. 
  Convenção Europeia sobre o Estatuto Jurídico das Crianças Nascidas fora 
do Casamento. 
  Convenção Europeia sobre o Reconhecimento e a Execução das Decisões 
Relativas à Guarda de Menores e sobre o Restabelecimento da Guarda de 
Menores.  
  Convenção Europeia sobre o Exercício dos Direitos das Crianças. 
  Convenção Europeia sobre o Repatriamento de Menores. 
União Africana 
  Carta Africana dos Direitos e do Bem-Estar das Crianças 
Outros Instrumentos Internacionais (Universais) 
  Recomendação n.º 190 da OIT, Relativa à Interdição das Piores Formas 
de Trabalho das Crianças e à Acção Imediata com vista à Sua Eliminação. 
  Declaração dos Direitos da Criança.  
 Declaração dos princípios sociais e jurídicos relativos à protecção e ao 
bem-estar das crianças, com especial referência à adopção e colocação 
familiar, a nível nacional e internacional.  
 
 
 
Fonte: http://direitoshumanos.gddc.pt 
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